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RESUMO 

O objetivo de nosso trabalho é a análise do problema do modo de estabelecimento da 

referência de uma classe de termos pertencentes à linguagem das teorias científicas: a 

classe dos termos teóricos. Segundo teorias descritivo-funcionais da referência, a 

solução desse problema encontra-se no interior de cada teoria científica. Uma teoria 

científica nos mostra, ela mesma, como determinar a referência de seus termos. A 

solução depende, pois, de cada teoria. Nosso problema rcvcla-se, finalmente, como um 

problema de escolha entre teorias científicas diversas. Ele toma-se, assim, uma questão 

de escolha, uma questão prática à qual a semântica não pode fundamentalmente 

responder. 

ABSTRACT 

The objective of this worlc is the analysis of the problem of the miy of establishing the 

reference of a class of terms belonging to the language of scientific theories: the class 

of theoretical terms. The solution to this problem, according to descriptive-functional 

theories of reference, is to be found in the interior of each scientific theory. A scientific 

theory by itself shows us how to determine the reference of its terms. The solution is 

then relative to each scientific theory. In this uy;v, our problem reveals itself to be the 

problem of choosing among different scientific theories, turning out to be a matter of 

choice This is a pragmatic cpiestion to be solved not by semantics, but by pragmatics. 
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- INTRODUÇÃO 

Coiihecinieiito, ciência, teorias e termos teóricos 

À primeira vista, falamos que os temios teóricos surgem somente no 

interior das teorias científicas e, mais propriamente, na linguagem das teorias 

científicas. Devemos, assim, esclarecer o que são tais teorias a fim de determinar de 

modo mais preciso em que consistem esses termos. 

A resposta à questão "O que é uma teoria científica?" pressupõe, ainda, 

algum entendimento acerca da ciência. Podemos entendê-la como sendo constituída por 

uma atividade crítica de descoberta e o conhecimento coordenado, organizado dela 

decorrente. É principalmente nesta tentativa de coordenar nosso conhecimento que 

surgem as teorias científicas, suas leis e os temios teóricos que as compõem. 

Ao tentannos coordenar nossas descobertas a respeito do mundo, 

buscamos encontrar uniformidades e padrões nos acontecimentos c, ao deparar com tais 

padrões, tentamos exprimi-los por meio de leis científicas. Buscamos normalmente 

padrões recorrentes, nossas leis assumem assim a íbrma de enunciados universais: "a 

toda ação corresponde uma reação de mesma intensidade e sentido contrário", "todo 

corpo em repouso ou em movimento retilíneo unifomie permanecerá no seu estado. 
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caso a resultante das forças agindo sobre ele seja nula".* Procuramos relacionar sempre 

um maior número não só de acontecimentos, mas também de tipos de acontecimentos, 

gerando um conhecimento cada vez mais organizado, unificado, e, nessa tentativa de 

coordenar o nosso conhecimento, procuramos obter leis cada vez mais fortes, gerais e 

abrangentes, quer dizer: básicas} 

As mais poderosas teorias científicas clássicas, por exemplo, a teoria 

eletromagnética de Maxwell^ e a teoria da gravitação universal são expressas por meio 

de leis básicas e destas decorrem outras leis válidas em certas situação - aplicáveis a 

detenninadas regiões do espaço e durante certo intervalo de tempo - , por exemplo a lei 

da queda livre dos corpos [para corpos em queda na imediações da superlície terrestre, 

para os quais seja desprezível (nula) a resistência do ar] e as leis da refração e rellexão 

da luz [ondas eletromagnéticas de detenninada freqüência incidindo sobre superficies 

separadoras de dois meios]. 

Os temios teóricos surgem normalmente ao exprimirmos os padrões 

encontrados na natureza e, principalmente, ao justificarmos e explicarmos tais padrões. 

Eles referem-se a entidades e propriedades não-observáveis^ como os elétrons, os 

neutrinos, os átomos e as moléculas e suas respectivas propriedades, como energia 

* Mas nem todos enunciados imiversais são leis: "todas as moedas do meu bolso sSo metálicas" tais 
enunciados imiversais são usualmente conhecido pelo nome de universal 'acidental'. Há muitos estudos, 
embora não conclusivos, a respeito de como distinguir as leis de tais enunciados e estabelecer o caráter 
nomológico das leis naturais. Um deles é a utilização de contrafactuais condicionais: "eu estava com um 
lápis em minha mão, se eu o soltasse, ele teria caído". Ao afirmar uma lei, eu dou minhas razões para ter 
como verdade o enunciado contrafactual. Para estudos neste sentido veja CARNAP, 1956; GOODMAN, 
1979eHEMPEL, 1966. 

^ Tomo por leis básicas as leis válidas para qualquer ponto do espaço e do tempo, como usualmente 
ocorre na física. 

* Chamaremos essa teoria de Em.M., por brevidade. 

^ Sabemos ser difícil o estabelecimento de uma distinção entre observáveis e não observáveis, mas 
podemos, a fim de iniciar nossos estudos, reconhecer os casos típicos de cada um destes tipos, p.ex.; uma 
árvore e um neutrino. 
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cinética e spin. No caso de 'elétron' e 'spin' teríamos os seguintes exemplos: "O elétron 

emitido por este átomo possui uma energia cinética de 1 Kev", "o núcleo deste átomo 

possui spin positivo". 

Hoje em dia, quando falamos e discutimos a respeito da referência de um 

termo e do sentido das proposições de uma determinada linguagem, estamos certamente 

no domínio da filosofia da linguagem. O problema a ser abordado por nós torna-se 

portanto, a partir do ponto de vista da filosofia da linguagem, o problema da natureza, 

do estatuto dos termos presentes nas linguagens das teorias científicas, membros de 

uma classe tida - desde há muito - por problemática: a classe dos termos teóricos. 

Analisando a linguagem científica podemos, em um primeiro momento, dividí-la em 

duas partes: a linguagem teórica e a linguagem observacional.* 

No início, os empiristas lógicos^ tentaram dividir todos os termos da 

nossa linguagem semânticamente - por meio de seu sentido e sua referência - em duas 

classes distintas e afinnaram ser uma delas dotada de sentido e a outra, não. E 

afimiaram, além disso, somente serem significativas as proposições em que 

aparecessem tennos com sentido. A princípio, somente os termos de uma linguagem 

observacional possuiriam sentido. Desse modo, apenas as proposições de uma 

linguagem observacional seriam empíriccvuente significativas, sendo a elas pertencentes 

os termos cujas referências e cujos significados se mostrassem de forma direta, "dada", 

possuindo um sentido empírico que possibilitaria a identificação de seus referentes . A 

* Como Carnap faz na parte V do seu CARNAP, 1995, págs. 224-274. Não existe, entretanto, unia linha 
demarcatória separando estas classes. Não se faz, porém, necessária, para a validade do presente trabalho, 
o estabelecimento de uma distinção rígida entre as classes dos termos teóricos e dos observacionais, já 
cjue podemos reconhecer os casos típicos de cada uma dessas classes. 

^ Descrevo aqui uma imagem, grosso modo, da maneira de encarar a filosofia dos chamados empiristas 
lógicos do Círculo de Viena, sem ter a pretensão de fazer jus às nuances das filosofias dos membros deste 
grupo. Para uma melhor consideração dessas filosofias, suas diferenças e similaridades, veja, por 
exemplo, UEBEL, Thomas, 1992. 
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fim de detenninar se uma proposição seria ou não significativa, deveríamos, pois, 

analisar a proposição em seus termos constituintes, devendo ser avaliado cada termo 

não-lógico da proposição. Caso o principio de verificahilidade se aplicasse à 

proposição - caso houvesse a possibilidade lógica de sua verificação -* a proposição na 

qual eles ocorrem seria significativa. Quaisquer questões sobre proposições não 

significativas seriam tidas por pseudo-questões.^ 

"Este lápis é azul" seria, desta fomia, uma proposição significativa, pois há 

a possibilidade (lógica) de verificannos^ se este é ou não o caso, se é verdade ou não 

que um lápis presente possui a cor azul. Possuiríamos critérios para dizer quando o uso 

dos termos 'azul' e 'lápis' foi correto ou equivocado, resultando assim em uma 

proposição com sentido. "Deus é amor" seria, outrossim, uma proposição não 

significativa, porquanto haveria a impossibilidade (lógica) de verificarmos se este e ou 

não o caso, se Deus é ou não amor. Não teríamos modo de determinar se o uso dos 

termos 'Deus' e 'amor' foi correto ou não, 'Deus' e 'amor' seriam, nesse caso 

considerados termos sem conteúdo empírico e a sentença por eles formada seria não 

significativa. 

* O princípio de veríficabiiidade afiniia que o significado de uma proposição é seu método de 
verificação. Caso haja um método de verificação para uma sentença, ela é significativa; caso contrário 
ela é não significativa. 

^ Deve-se notar que a afimiação acima sobre verificabiiidade e significação tomou, para cada membro do 
Círculo de Viena e a cada momento de seu trabalho filosófico - especialmente no caso de Carnap cuj-i 
filosofia sempre evoluiu -,vez ou outra maior ou menor peso, sendo às vezes afirmada categoricamente e 
às vezes tomando, em um trabalho posterior, um tom mais flexível. 

^ Mesmo tendo em vista um verificacionismo como o dos empiristas lógicos, não devemos entretanto 
restringir a classe de proposições empiricamente significativas - com conteúdo empírico não nulo- 
àquelas proposições para as quais haja a possibilidade cfcliva de verificação. Mesmo que não haja a 
possibilidade de efetuannos a verificação do valor de verdade de uma proposição - no caso', por exemplo 
de proposições a respeito de civilizações, seres ou regiões do espaço e tempo aos quais, por algum 
motivo, não nos seja possível o acesso, tal como limitações em nossa tecnologia, - ela pode ainda assim 
ser considerada uma proposição com sentido, caso seja logicamente possível a verificação de seii valor de 
verdade como já afinnavam alguns empiristas lógicos. 
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A partir daí, surgiu um problema: de que maneira constituir uma 

linguagem significativa por meio de temios como 'campo gravitacional', 'elétron', 

'genes'? A solução, grosso modo, dos empiristas lógicos foi tentar estabelecer a 

redução de tais temios teóricos a teniios observacionais. Deste modo, puderam falar das 

leis científicas como sendo proposições significativas, com valor de verdade possível de 

ser determinado e encarar as questões acerca dessas leis como questões válidas e não 

meras pseudo-questões. 

Esta resposta recebeu rápidas e fortes críticas. Após um período de 

discussões e impasses, chegou-se a um denominador comum:* os termos teóricos não 

poderiam ser reduzidos totalmente e de uma única maneira aos termos observacionais. 

Qual seria então o estatuto dos temios teóricos? Que poderia justificar seu uso? Qual 

sentido poderíamos dar aos temios teóricos na teoria da relatividade geral, em uma 

teoria geológica ou na teoria da evolução darwinista? A que eles se refeririam? 

Falamos de coisas aceites como reais ao falarmos de uma árvore a nossa 

frente, mas também ao falarmos dos átomos, do DNA e de períodos geológicos. Mais 

ainda: concebemos até mesmo testes capazes de nos dar algumas das características 

dessas coisas; somos até mesmo capazes de prever o resultado de um experimento não 

realizado, baseados nas teorias nas quais tais termos aparecem. Atribuímos sentido a 

proposições do tipo: "Devido à conservação de massa, este composto formado por dois 

* Através da participação dos membros do Círculo e de seus interlocutores neste debate, principalmente 
Church e Gõdel, os quais deduziram teoremas afimiando a impossibilidade da unicidade da redução de 
um sistema fomial a outro que pode ser interpretada como a impossibilidade da unicidade da redução dos 
termos teóricos a observacionais. Podemos encontrar as deduções desses teoremas nos trabalhos 
CHURCH, Alonzo, 1956 e GÕDEL, Kurt, 1962. Sua aplicação às propostas dos membros do Círculo, 
p.e., ao Aujhau de Camap seria certamente o objeto de outros trabalhos. 



átomos de oxigênio terá uma massa de 32 u.m.a* Podemos mostrar às outras pessoas 

o núcleo de um átomo de hélio [em um laboratório, por exemplo]^ mostrando ser assim 

verdadeira a proposição: "Aqui temos um átomo de hidrogênio". Podemos justificar o 

modo como as coisas são ou se comportam referindo-nos, por exemplo, aos DNAs 

["Minha semente de algodão suporta melhor os rigores climáticos do sertão 

pernambucano porque tem um DNA especialmente selecionado"], ou ainda utilizando o 

termo 'orbitais eletrônicos' ["O hidrogênio se combina desta forma com os outros 

elementos porque os átomos de hidrogênio possuem o orbital í incompleto"]. Podemos 

não ser compreendidos por todo mundo, mas até o mais cético, após aprender p.ex, a 

teoria eletromagnética de Maxwell, não deixaria de utilizá-la para solucionar problemas 

relativos às ondas eletromagnéticos, tais como problemas de refração e rellexão. Não 

precisamos, contudo, afinnar que somos capazes de determinar de modo unívoco a 

essência de cada coisa - que conhecemos um objeto realmente, de fomia estrita, com 

certeza, de verdade ou de forma rigorosa - para podermos falar sobre ele. 

Vemo-nos, então, à frente de questões a respeito do estatuto cognitivo 

dos termos teóricos, isto é, não sabemos como podemos ter certeza da existência de 

seus referentes e, caso eles existam, se são realmente os indicados pela teoria ou por nós 

apontados. Posto que é ponto pacífico ser tida atualmente por nós como errada uma 

teoria como a do phlogiston, poder-se-ia justificar este fato por não existirem as 

referências de vários de seus temios teóricos mais importantes, como o próprio 

'phlogiston'. Mas a teoria que afirmava existir algo invisível - um micróbio - 

' Unidades de massa atômica. Inicialmente se avaliava a verdade desta armnação pela medida da massa 
de um mol de átomos do composto, que deveria pesar 32 gramas -ou partes proporcionais desta 
quantidade, mensuráveis pelos aparelhos da época. Há também afinnações que só podem ser 
experimentalmente avaliadas muitos anos após serem proferidas. 

^ Uma partícula oc, presente em processos de decaimento radiativo, é o núcleo de um átomo de hélio. 
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responsável por infecções e doenças estava correta, mesmo não sendo possível a 

identificação deste agente na época de sua elaboração. Como explicar este fato? Qual a 

justificativa para falar de coisas até agora não identificadas e, ainda por cima, estarmos 

corretos nas nossas afirmações? [Note-se: uma das mais importantes características de 

uma teoria científica é justamente prever a existência de algo ou a ocorrência de um 

fenômeno até então desconhecido]. A busca pela maneira através da qual estabelecemos 

a referência dos termos teóricos, feita por filósofos da ciência contemporânea, mostra- 

se, destarte, uma busca própria da filosofia da ciência e da epistemologia. 

É, pois, na filosofia da linguagem, da maneira como ela se coloca na 

filosofia contemporânea, que a busca pelo modo com que se estabalece a referência de 

um termo aponta para - nos fornece os indícios (de) - a natureza deste termo e seu 

papel no nosso entendimento do mundo. Estudaremos, assim, um tipo de solução 

contemporânea para o problema da natureza dos termos teóricos. Trata-se da solução 

apresentada pela teoria descritivo-funcional dos termos teóricos, na qual a própria teoria 

na qual o termo surge descreve sua função e o modo pelo qual podemos determinar sua 

referência, ao mostrar o papel causai atribuído a seu suposto referente - um elétron 

descreve uma determinada trajetória quando sujeito a um campo eletromagnético e, 

caso seja acelerado, gera um determinado campo eletromagnético; dessa forma, aquilo 

que descrever tal trajetória (detenninada pelas condições do experimento c de acordo 

com uma teoria eletromagnética {a de Maxwell, por exemplo}) e gera um campo 

eletromagnético quando acelerado (também determinado pelas condições do 

experimento e de acordo com a teoria Em.M.), é um elétron. Obtemos destarte uma 
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interpretação parcial do que seria o elétron nu teoria Eiii.IVI. Nessas respostas torna- 

se claro o papel importantíssimo apontado pela filosofia da ciência contemporânea para 

o problema do estabelecimento da referência dos termos das teorias científicas 

Veremos, então, como o estudo detalhado da maneira como estabelecer a 

referência dos tennos teóricos não somente está ligado a um posicionamento frente a 

algumas das mais importantes questões epistemológicas, tais como a questão da origem 

do conhecimento, de sua justificativa, a relação entre verdade, certeza e sucesso na 

nossa busca por conhecimento^ e a questão da autoridade intelectual; como também de 

acordo com as respostas ao nosso problema ora investigadas, torna-se a base pan -i 

determinação de uma tal posição. Podemos, discutindo como é estabelecida a referência 

dos termos teóricos pelas pessoas - por que pessoas, quais delas estariam mais certas do 

que seria a referência de um termo chegar a estabelecer o papel dos falantes de uma 

linguagem na descoberta ou na tarefa de alcançar a verdade a respeito da realidade ^ O 

estudo do modo de estabelecimento da referência pode servir ainda de base para 

estudarmos a evolução das teorias científicas, estabelecendo por exemplo se há 

continuidade de referência do termo 'átomo' das diversas teorias atômicas, fazendo com 

isso uma ligação entre o problema dessa dissertação e trabalhos relativos à 

intradutibilidade dos termos e mesmo dos esquemas conceituais (visões de mundo) em 

que surgem nossos termos teóricos. 

Nosso trabalho surge, então, com importância fundamental ao lidar com um 

* Obviamente, é possível a teoria usada por nós dizer ser a trajetória de uni elétron, algumas vezes 
indeterminada. Este é o caso, p.e., da teoria quântica. Devemos sempre tentar interpretar o que o termo 
teórico nos diz no interior de uma teoria. 

^ E, é claro, à possibilidade de erro na nossa busca, mostrando-se imprescindível o estudo da relação entre 
a possibilidade do erro em se estabelecer a referência dos termos de uma teoria e a possibilidade' de er 
desta teoria como um todo. 

^ Como Putnam faz na sua teoria da divisão do trabalho lingüístico, presente em seu PUTNAM 1975 
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problema central para o entendimento humano do mundo. Desde sempre o homem 

procura entender os acontecimentos ao seu redor, se pergunta o que acontece 

[realmente] no mundo, sugere respostas e procura justificá-las. Ao tentar unificar seu 

conhecimento, surgem poderosas teorias e suas leis básicas sobre o universo, expressas 

numa linguagem científica que faz uso de termos teóricos. É objeto de nossa dissertação 

alcançar um melhor entendimento a respeito destes termos, através do estudo 

meticuloso da maneira pela qual estabelecemos suas referências, numa tentativa de 

alcançar também uma maior compreensão do modo como entendemos o mundo. 

Plano da Dissertação 

No primeiro capítulo, será realizado o estudo da solução fornecida pela 

teoria descritivo-funcional da referência de Ramsey e Carnap para o problema do 

estabelecimento da referência dos termos teóricos presentes em nossas teorias 

científicas. Nosso estudo possibilitará (1) a determinação do que se entende por 'termo 

teórico', (2) a delimitação de seu papel dentro de uma teoria científica e, sobretudo, (3) 

a formulação da resposta oferecida pela teoria descritivo-funcional da referência para o 

problema de como se estabelece a relação entre tais termos e seus presumidos referentes 

no mundo. Investigaremos ainda a importância central do nosso problema, tendo em 

vista o modo pelo qual ele é abordado pela teoria descritivo-funcional da referência, 

uma vez que associadas a ele estão muitas das mais importantes questões 

epistemológicas contemporâneas. 

Uma dessas questões diz respeito à origem do nosso conhecimento: se ele 

provém ou não, em sua totalidade, dos nossos sentidos. A tentativa de responder a essa 



questão nos leva, por si só, a muitas outras questões. Questões, por exemplo, aeerca da 

confiabilidade dessa origem e também a respeito do modo através do qual a base do 

nosso conhecimento nos pennite elaborar nossas teorias. Ou seja, quais os processos e a 

partir do que eles nos levariam a elaborar nossas teorias científicas. Seguindo essa linha 

de raciocínio, seríamos levados ainda a levantar a questão da justificativa do nosso 

conhecimento. Podemos ainda questionar-nos a respeito das justificativas que podemos 

apresentar para afimiar que conhecemos. Somos, algumas vezes, levados a acreditar 

que seria mesmo necessário, para justificar nosso conhecimento, saber apontar a base e 

o processo pelo qual chegamos a conhecer, mas nem sempre isso é necessário. Há vezes 

em que saber apontar tudo isso pode mesmo não se mostrar suficiente. Somos algumas 

vezes levados a perguntar se possuímos justificativas para fazer uma afirmação somente 

quando temos certeza desta afimiação. Por outro lado, talvez seja possível afirmar algo 

e, além disso, apresentar justificativas para tal, sem que tenhamos certeza de nossa 

afirmação. Nossas teorias científicas contém leis e estas são hipóteses. Logo, ao 

elaborá-las, delas não temos certeza. Não nos parece necessário, então, que tenhamos 

certeza para poder afirmar que conhecemos, já que seria insólito lalar que não 

conhecemos nossas próprias teorias e suas leis. 

Tais questões nos levam também a refietir acerca da relação entre 

conhecimento, justificativa e certeza. Seria cabível aceitar que, ao apontarmos a teoria 

científica à qual recorremos para fazer uma determinada previsão, estejamos 

apresentando uma justificativa para nossas previsões? Tal justificativa pode apresentar- 

se de muitas maneiras e é-nos possível perguntar ainda qual a forma desta justificativa. 

Ao apresentar uma justificativa para explicar um fenômeno, poderíamos falar que 

sabemos qual a teoria à qual estamos recorrendo em nossa explicação. Usamos, em 
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diversas situações, nossas muitas teorias e, para tanto, nem sempre conseguimos 

elaborar uma justificativa e nem parece ser necessário que sempre teniiamos uma 

justificativa para nossos usos sem que eles ciieguem a parecer um capricho ou loucura. 

Podemos falar, por exemplo, que a justificativa é o fato de nossa teoria ser correta, 

verdadeira. Surge, assim, a questão de como saber que uma de nossas teorias é 

verdadeira. Obviamente, não sabemos que uma teoria é verdadeira assim que a 

elaboramos, posto que tanto nossas teorias quanto suas leis ao serem elaboradas tcMii 

caráter hipotético. Podemos, destarte, nos perguntar sobre a relação entre verdade, 

certeza e sucesso na nossa busca por conhecimento. Por haver, certamente, a 

possibilidade de erro na nossa busca pelo conhecimento, mostrar-se-á imprescindível o 

estudo da relação entre a possibilidade do erro ao se estabelecer a referência dos termos 

de uma teoria e a possibilidade de erro desta teoria como um todo. 

Devemos notar ainda que, em virtude do modo pelo qual é tratado o 

problema da presente Dissertação neste capítulo, se coloca também de uma forma 

própria a questão ontológica da existência dos referentes dos termos teóricos. Em 

Camap, tal questão é tratada, como veremos, a partir da distinção de dois modos 

diversos de existência, o externo e o interno. O tratamento dessa questão por parte de 

Camap se encontra em perfeita sintonia com o tratamento de Ramsey para o nosso 

problema central. 

No segundo capítulo, faremos um estudo do método apresentado por David 

Lewis para solucionar nosso problema e veremos em que medida seu método pode ser 

considerado uma continuação dos trabalhos de Ramsey e Carnap apresentados no 

capítulo anterior. Teremos ainda a oportunidade de apresentar outra questão 

epistemológica central associada à solução do problema do modo de estabelecimento da 
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referência dos tennos teóricos, a questão da evolução e comparação de duas ou mais 

teorias científicas. Essa questão assume uma grande importância para a íllosofia da 

ciência contemporânea, com tantas conseqüências e ramificações que nos levariam aos 

trabalhos de filósofos diversos. Podemos nos perguntar o que nos leva a escolher uma 

teoria científica dentre nossas diversas alternativas. Ligada a essa pergunta surgiriam 

outras acerca da compatibilidade das nossas teorias, ou seja, se seria então preciso 

escolher apenas uma delas ou haveria dentre elas duas ou mais teorias compatíveis entre 

si Uin outro problema importante relacionado ao nosso seria aquele de como efetuar 

nossas escolhas. 

Finalmente, na conclusão, serão compilados os resultados dos estudos 

realizados na Dissertação. 



- CAPÍTULO I: A SOLUÇÃO DA TEORIA DESCRITIVO-FUNCIONAL DA 

REFERÊNCIA DE RAMSEY E CARNAP 

1,1 A teoria descritivo-fiincioiial da referência de Ramsey-Caniap 

1 1 1 - Ramsey e as origens da formalização da linguac.em di; uma teoria 

A teoria descritivo-funcional se desenvolve a partir do artigo de Frank 

Plumbton Ramsey 'Teorias' [Theories], de 1929". Podemos dizer que Ramsey mantém 

seu estilo preciso e incisivo neste trabalho. Em todos seus trabalhos, a respeito de 

diversos problemas filosóficos, Ramsey mostra grande originalidade, visão histórica 

esmerada e um profundo conhecimento dos mais recentes desenvolvimentos filosóficos 

de sua época. Tomou parte ainda, direta ou indiretamente, nos desenvolvimentos 

posteriores da filosofia. Apesar disso, seus trabalhos não têm, em nossa opinião, 

recebido o devido reconhecimento. As exceções são filósofos como Braithwaithe, 

Camap e Wittgenstein. O primeiro coligiu e publicou seus trabalhos e recebeu uma 

grande influência de Ramsey em toda sua obra; o segundo se utilizou do texto 

{Theories) de Ramsey para seu tratamento das teorias científicas em seu CARNAP 

(1950) tendo nele apontado para o fato de ainda não se ter dado a devida importância 

ao trabalho de Ramsey; o último dedicou-se novamente à filosofia após discussões com 

Ramsey a respeito do Tractatiis Logico-Phih)sophicus, nas quais Ramsey apontou para 

' RAMSEY Frank Plumpton, 1979. Uma reimpressão do livro editado por Braithwaithe, que foi 
publicado postumamente em 1931, consistindo de uma coleção de artigos de Ramsey. A edição de 1979 
possui algumas alterações na ordem e na escolha dos artigos publicados. 



problemas que via no texto wittgenteiniano, o que até certo ponto motivou Wittgenstein 

a rever suas posições apresentadas naquela obra. Mesmo assim, a importância da 

contribuição de Ramsey para a filosofia do século XX ainda não é reconiiecida. Ele 

lidou com problemas que parecem estar presentes em todas as investigações filosóficas 

desde a antigüidade clássica, como o problema dos universais, o da verdade, e o 

problema de como explicar os acontecimentos ao nosso redor. Este último se torna o 

nosso problema, na medida em que os termos teóricos são utilizados com esta 

finalidade. Estando na vanguarda do desenvolvimento filosófico de seu tempo, Ramsey 

se utiliza de tudo do que dispõe para lidar com estes problemas "eternos". 

Em Theories, Ramsey nos mostra como descrever uma teoria simplesmente 

como uma linguagem para explicar e falar a respeito de acontecimentos - eventos 

Ele não pretende dizer, de início, que uma teoria seria simplesmente uma linguagem, 

mas afirma: "... se soubéssemos o tipo de linguagem que uma teoria seria, caso fosse 

uma, poderíamos estar mais próximos de descobrir se ela o é."'^ Como lembra o próprio 

Ramsey, "devemos sempre tentar tomar o nosso tratamento o mais abrangente 

possível"'*, procurando um tipo mais geral de teoria - capaz de abranger o maior 

número possível de teorias "embora não sejamos capazes de ter certeza de tê-lo na 

verdade encontrado, pois as possíveis complicações são infinitas."' 

Dentro do espírito do empirismo lógico do início do século, Ramsey queria 

responder a questões tais como: qual o status [categoria, estatuto] cognitivo dos termos 

^ "Facts" no original em inglês. 

^RAMSEY, 1979, p. 101. 

" RAMSEY, op. cit., loc. cit. 

' Ibidem, loc. cit. 



teóricos? Como os termos teóricos ligados ao mundo real e sujeitos a testes empíricos 

podem ser distinguidos dos tennos metafísicos usualmente encontrados na filosolia 

tradicional - tennos sem sentido empírico? Como podemos justillcar o uso por um 

cientista de tennos teóricos como 'spin', 'elétron' e outros sem, ao mesmo tempo 

justificar o direito de um filósofo tradicional usar tennos metafisicos? Foi na busca de 

respostas a estas perguntas que surgiu a proposta da Sentença de Ramsey 

Seu trabalho apresenta algumas idéias fundamentais para se constniir o 

arcabouço de uma teoria da referência para os termos de uma linguagem específica a 

linguagem de uma detenninada teoria. Além disso, ele mostra uma maneira de se 

formalizar essa linguagem através de um exemplo que envolve alguns pontos do espaço 

e suas propriedades. Nesse processo de formalização da linguagem de uma detenninada 

teoria, iremos substituir os tennos teóricos da linguagem por quantificadores 

existenciais. Hoje em dia, o resultado dessa formalização da linguagem de uma teoria é 

chamado Seiiíença de Ramsey^ da teoria. Para uma completa formalização da 

linguagem de uma teoria, ele propõe a divisão desta entre sistema primário e 

secundário. 

O primário é o sistema lingüístico por meio do qual nos referimos ao que 

ocorre no universo em questão, quer dizer, por meio dele nos referimos ao que nos 

propomos a explicar (os acontecimentos, eventos). Ramsey supõe ainda que tenhamos 

um sistema primário por meio do qual somos capazes de expressar o que é o caso ''We 

must suppose the primary system in some way given to us so that ive have a notation 

® Daqui por diante, ciiamaremos as Sentenças de Ramsey de SR. 



capable of expressing evety proposition in it"'^ Ramsey mostra nessa passagem sua 

resposta à questão epistemológica acerca de como obter uma linguagem apta a falar do 

mundo e tal resposta, ainda que curta e para alguns insatisfatória, é direta: 'Wc musr 

supor que tal linguagem nos é dada. Resposta insatisfatória, diriam aqueles que 

perguntariam pelos meios através dos quais ela nos é dada. Alguns perguntariam ainda 

se ela foi dada por alguma entidade ou agente, e, caso assim seja, perguntariam se 

teríamos como saber por quem e quem seria. Com seu "/;;/«■/", Ramsey indica que tais 

perguntas não deveriam ser feitas. Caso desejemos prosseguir com nossas questões 

podemos ser levados àquele que tem sido o problema central da lilosolia desde a 

chamada virada lingüística; o problema de como se dá a relação linguagem/mundo O 

propósito de nosso trabalho é lidar, dentro de nossas possibilidades, com um aspecto 

deste problema. A partir da busca por soluções - senão por saídas - para o problema 

surgem outras perguntas a respeito de nossas mais variadas proposições, tais como 

aquelas referentes à averiguação do seu valor de verdade. 

Deixaremos para um momento posterior a tentativa de dar algumas 

respostas a tais questões. Voltemos agora ao trabalho de Ramsey. 

Tomemos, como o autor faz em seu exemplo, alguns pontos do espaço e 

suas propriedades como nosso objeto de discurso. O sistema primário é, pois, composto 

dos termos e proposições que se referem ao universo, que determinamos como sendo 

este objeto de estudo. No exemplo, esse sistema seria composto por termos e 

proposições que se referem aos pontos do espaço e suas propriedades. Ao dizer pois 

' Ibidem, loc. cit, nosso negrito. O tenno "must" nesta passagem pode ser traduzido de duas nvi >' • • 
distintas, a saber. (I) Devemos supor que o sistema primário nos é de alLmm i 

I j * j • ^ niuuu ujuo, Cie maneira ciue tenhamos uma notaçao capaz de expressar todas suas proposições. (2) Convéiii-nos suo ' » 
primário dado a nós de alguma maneira, de modo que teniiamos uma notaçHo capaz de ex"^ ré" 
suas proposições. ' ' ^xprc-ssar todas 
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que o sistema primário fala de acontecimentos, eventos - fiwts e que estes nos s'lo 

dados de maneira a conseguimios construir proposições sobre eles, Ramsey nos mostra 

uma separação possível entre os sistemas primário e secundário e nos dá indícios sobre 

o modo como estabelecer tal separação entre as proposições de uma teoria 

O sistema secundário seria, então, o sistema de linguagem do qual nos 

utilizamos para explicar os eventos do sistema primário. No exemplo acima seria 'i 

forma com que os pontos do espaço interagem. Podemos dizer, por exemplo, que um 

ponto 'A' do espaço, no momento em que outro ponto 'B' do espaço esteja vazio, ou 

seja, nada se encontre em 'B', não sofre influência de 'B'.* 

Se todos os tennos pudessem ser representados por números, as proposições 

do sistema primário teriam a forma de asserções sobre os valores tomados por cert-is 

funções numéricas^ que assumem apenas um valor. Por exemplo: as propriedades dos 

pontos do espaço-tempo seriam funções que afirmariam seu estado, tomando um valor 

Um ponto do espaço-tempo {chamado (3,4,6,7) por convenção, a partir de mu 

determinado referencial, ou, para simplificar, chamado (3)} possui a cor {representada 

por íima função A} vemieiha {a cor vermelha chamada (1,0,0) no sistema RGB ou 

(I), a fim de simplificar através de uma convenção}, isto é, "um ponto específico (3) no 

* Devemos notar que aqui Ramsey se utiliza de uma geometria física própria parn n (Tsica clássici e nüo ■" 
física relativista, caso em que devemos retirar a mençflo a um instante de tempo - posto que de -Icordo 
com a relatividade, as interações não são instantâneas e, mais, fenômenos podem ser considerados 
simultâneos para um observador e não para outro - e essa geometria física não é própria também de 
física quântica, caso em que seria complicado falar até mesmo em um ponto do espaço como estando 
ocupado em um instante, a não ser que fizéssemos uma medida. 

' As funções do sistema primário não são fiuições de matemática pura, pois uma tal fíinção assumir ui 
determinado valor é sempre uma questão de fato e não uma questão formal. As proposições'vers ini s il 
o real. " 

O sistema RGB - red, green and blue - (vennelho, verde e azul) e utilizado para classificar as cor • ■ • 
um monitor de computador ou TV. Temos outro sistema como o CMYK - cyan, magenta yellow mí 
black (azul escuro, magenta, amarelo e preto), utilizado para impressões gráficas ' ' ' 



espaço-tempo possui a cor vennelha" seria representado por A(3,4,6,7) = (1,0,0) ou, 

simplificando, A(3)=l. 

Suponhamos agora que as proposições atômicas de nosso sistema primário 

sejam A(n), B(m,n)... nas quais 'm' e 'n' podem tomar determinados valores 

numéricos com certas restrições, como, p. ex.: só podem ser inteiros positivos menores 

que 100. Em seguida, elaboramos as funções proposicionais novas a, (i e y, dos termos 

do sistema primário (n) e (n,m): a(n), p(n) e 7(m,n). Por proposições do sistema 

secundário tomaríamos quaisquer funções do valor de verdade de a (n), P(n) e T,(ni,n). 

As proposições apresentadas mm seus respectivos valores seriam os axiomas do 

sistema secundário; p.ex.: 

n pode assumir valores entre [-3,3], o que poderia parecer nos dizer que a 

teoria se refere a uma determinada região do espaço. 

{i} a(3)=0, o que poderia parecer nos dizer que o "campo eletromagnético" 

em um ponto dessa região (no ponto 3) e nulo. 

{ii} a(n)=a(n') -> (n=n') o que poderia parecer dizer que o "campo 

elétromagnético" varia de ponto a ponto. 

Devemos salientar, todavia, que a teoria formalizada deve ser apresentada 

por completo e só assim podemos dizer se suas proposições possuem signincado. Falta- 

nos ainda estabelecer as relações entre as sentenças dos sistemas primário e secundário. 

Além das sentenças do sistema primário e secundário, teríamos um 

dicionário sob a forma de uma série de definições das funções do sistema primário A, 

B, C ... em termos daquelas contidas no sistema secundário, ou seja, a, (J, y p. ex.: 

A(n)= a(n) .v. 7(0,n). Tomando tais definições como equivalências (lógicas) e somando 

a elas os axiomas, podemos ser capazes de deduzir as proposições do sistema primário. 
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Tais proposições do sistema primário são chamadas leis, se forem genéricas, ou 

conseqüências, se forem singulares. Isto é, se n, na proposição A(n), puder tomar 

apenas um valor, teremos uma conseqüência e, caso n possa assumir uma gama de 

valores, teremos uma lei. Complementando o exemplo {i} acima, podemos ter a teoria 

{1} a (3): A(3)=l é falsa. Isto é, o ponto 3 não pode possuir a cor vermelha. 

As proposições do sistema secundário, deduzidas a partir dos axiomas, são 

chamadas teoremas. A totalidade das leis e das conseqüências será aquilo que restar 

após eliminarmos a, p e y do nosso dicionário e dos axiomas, e isso é a totalidade de 

leis que a teoria fomializada diz serem verdadeiras." O processo de eliminação dos 

termos teóricos é feito com a substituição destes por variáveis e seus respectivos 

quantificadores existenciais. No exemplo, teríamos como a SR da teoria: (3a, (i, y): 

dicionário . axiomas, onde 'a', 'p'e Y substituem um a um os termos teóricos da 

teoria. Vemos aqui, que Ramsey utiliza as mesmas letras gregas tanto para as variáveis 

que substituem os termos teóricos quanto para os próprios termos teóricos, o que gera 

uma confusão. Por questões de clareza, deveríamos utilizar aqui letras distintas para os 

termos teóricos 'T' e para as variáveis que os substituem 'U', assim como Carnap lez 

em seu trabalho como veremos a seguir. 

Somente é possível definir univocamente as sentenças do sistema primário 

em função daquelas do sistema secundário, o contrário não é possível. Não 

encontraríamos uma solução única para tal problema,'" já que o sistema secundário 

" Para o exemplo de uma teoria simples e sua formalização, veja o artigo citado, páginas 10! a 108. 

Não é possível encontrar uma resposta íuiica para o seguinte problema: "dado um determinado sistema 
primário um detenninado secimdário, um detemiinado conjunto de axiomas e um determinado 
dicionário, encontre as definições das proposições do sistema secundário em termos das do sistema 
primário" RAMSEY op. cit, p. 108 . No exemplo dado por Ramsey o sistema primário consistia em três 



possui uma maior multiplicidade, ou seja, mais graus dc liberdade, que o sistema 

primário [seria como se tivéssemos um sistema de equações de três ou mais incoguitas 

e apenas duas sentenças, ou seja, na melhor das hipóteses um sistema possível e 

indeterminado]. Ramsey nota que este aumento em multiplicidade seria, a seu ver unvi 

característica universal de teorias úteis. 

Como Camap explica no capítulo vinte e seis de seu livro introchction 

to the philosophy of science,'' uma teoria, em sua forma completa, contém /; termos 

teóricos, Tj', T2', T3', ...,Tn', os quais são introduzidos por Postulados Teóricos 

Nas Regras de Correspondência,'^ ocorrem m termos observacionais: '0|' 'O-)' 'O3' 

Ramsey propôs que todos os termos teóricos fossem substituídos por variáveis 

correspondentes, 'Ui', 'U2', 'U3', e que quantificadores existenciais 'aU]', gUo' 

'3U3', ...,'3Un' fossem adicionados para obtermos uma sentença completa. A SR 

completa seria : 'BUi', '3V2', 'BUs', ...,GUn', 'Oi', •02', 'Os', Vemos que nela 

os tennos teóricos desaparecem. No texto carnapiano, temos uma mudança de 

nomenclatura. O dicionário de Ramsey é aquilo que é chama de Regris d» 

Correspondência por Camap e os axiomas de Ramsey são os Postulados Teóricos de 

Camap. Como a literatura se utiliza mais da nomenclatura de C-im-m 
hcguiremos esta 

fiuições [que podiam assumir apenas um valor] e o sistema secundário nossní i r ^ 
contradomínio de dois ou três valores. " "'"-'"""""V«es. com um 

RAMSEY, 1979, pág. 111, grifo do autor. Popper, dentre outros, pensa também desta mai ■ 
afirmar em suas obras como o Logic of Scientific Discoven' e seus Poscrints an,» nr. ' t ' 
explicamos o conhecido pelo desconhecido. ' ' ' ' ' """"almenle, nós 

"CARNAP, 1995. 

" Usaremos a abreviação PTs em substituição do temio postulados teóricos por convenicMic' 

Chamadas daqui por diante de RCs. 



tradição, esclarecendo quaisquer dúvidas na medida em que surjam. 

Generalizando, a linguagem teórica contém termos classificatórios e termos 

de relação. A variável 'Ui' não se refere a nenhum termo (ou tipo de termo) em 

particular, apenas serve para dizer que existe um certo termo que satislaz determinadas 

condições; V2' nos diz que há um outro teniio que satisfaz outras condições; e assim 

por diante. A S.R. é apenas uma outra forma de dizer a mesma coisa que dizia uma 

detemiinada teoria. É importante ressaltar que qualquer afirmação sobre o mundo real 

que não contenha termos teóricos derivada da teoria original deriva-se também da S.R. 

construída para teoria. Em outras palavras, a S.R. tem o mesmo conteúdo empírico, ou 

ainda, o mesmo poder preditivo e de explicação da teoria original. 

1 1 2 - A TEORIA DESCRITIVO-FUNCIONAL DA RIÍFIÍRHNCIA DE RUDOLI' CARNA1> 

Rudolf Camap, em seu livro An introduction to the philosophy of science 

originalmente editado sob o titulo Philosophical fowuhUions of physics, trata de 

diversos tópicos da filosofia da ciência, como os tipos de conceitos de que a ciência se 

serve, seus métodos, nossas leis científicas e seus poderes de previsão e explicação, a 

causalidade nestas leis e sua ligação com o determinismo, o livre arbítrio e o 

indeterminismo e, finalmente, do "interesse primário" da filosofia de cada um dos 

campos da ciência, ou seja, "os conceitos e métodos daquele campo."'^ 

Em seu livro, Camap se concentra na fisica e na geometria, lidando com 

alguns conceitos da geometria euclidiana e da fisica newtoniana, deles se utilizando 

"CARNAP, 1995, pág. 188. 
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para seu estudo da física e a matemática "modernas" (geometrias não euclidianas, a 

mecânica quântica e a teoria da relatividade). 

Para tomar cognoscível o mundo à nossa volta, ou em outras palavras, para 

entendê-lo, conhecê-lo e explicá-lo, precisamos de uma maneira de falar sobre ele, uma 

linguagem. Nossas teorias são feitas nessa linguagem, possuindo ela características 

próprias. Seguindo Ramsey, Camap em seu estudo lida com a linguagem em que uma 

teoria científica se apresenta, com o objetivo de compreender melhor a natureza dessa 

linguagem. Ele se propõe a estudar esse tipo de linguagem que possui algumas 

características determinadas, e concentra sua investigação sobre os termos que a 

compõem. Leis naturais, ou melhor, leis sobre o mundo à nossa volta, são parte 

indispensável desta linguagem, posto que elaboramos tais leis com o objetivo de prever 

e explicar o que ocorre no mundo. 

Na quinta parte de seu livro, ele trata principalmente do problema de como 

analisar um tipo especial de leis científicas (ou, usando seus termos, 'leis iisicas'), que 

seriam as leis teóricas. Ele distingue, assim, dois tipos de leis científicas, as leis 

empíricas e a'' teóricas ou, na nomenclatura de Ramsey, o sistema primário e o 

secundário respectivamente. Essa distinção surge a partir dos tipos de termos que 

encontramos na linguagem de uma teoria científica, os termos teóricos e os 

observacionais. Estes temios compõem respectivamente os vocabulários teórico e 

observacional. Devemos seguir Camap, ao notar que o tratamento adequado para as leis 

teóricas não pode ser feito ignorando as leis empíricas. 

112 1 TERMOS TEÓRICOS EM LEIS TEÓRICAS E TERMOS OBSERVACIONAIS liM LEIS 

EMPÍRICAS 



"Uma das mais importantes distinções feitas entre tipos de leis cicntíflc-is é 

a distinção entre as chamadas leis empíricas e as usualmente chamadas leis teóricas 

Leis empíricas" são aquelas que podem ser confirmadas por observação 

direta, quer seja pelos sentidos quer por uma técnica relativamente simples de mediç-1o 

São leis sobre fenômenos*" observáveis, que lidam com gnuidezas observáveis e, por 

isso, contêm temios observáveis ou observacionais. Algumas vezes ess-is leis são 

chamadas de generalizações empíricas, pois elas são formuladas a partir de unvi 

generalização dos resultados obtidos por medidas e observações F r - • Y ' • icrmociinaniicas 

relativas à pressão, temperatura e volume são leis desse tipo, assim como a lei de Ohm 

Cientistas fazem repetidas medições, acham algumas reüiihiridiulcs e -lu ^ 
^ ds cxprcssoni 

sob a forma de leis. Esse processo consiste em uma generalização indutiva Estas são -is 

LEs. As LEs são usadas para explicar fenômenos observados c para predizer evento 

observáveis futuros. Seus tennos são os temios observacionais. 

As LTs podem ser distinguidas das LEs por conterem um tipo diferente de 

termo. Os termos de uma LT não se referem a objetos observáveis nem qu-indo 

adotamos o sentido amplo usado pelos cientistas. São leis sobre moléculas -ítomos 

campos eletromagnéticos e outros objetos e propriedades que não podem ser medid-is 

de modo simples e direto. Falamos que as teorias e suas leis versam sobre evento, 

fim de manter a nomenclatura, podemos dizer que as LTs lidam tamb'n 

Ibidem, pág. 225. 

19 
Usaremos de agora em diante as abreviações LEs e LTs para nos referir às I eis • 

Teóricas, respectivamente. -"ipincjs e às Leis 

Utilizamos aqui fenômeno e evento de foniia intercambiável. 
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microeventos, enquanto as LEs lidam somente com macrocvenlos.* Certamente, os 

objetos e propriedades envolvidas em um microevento, ou seja, um evento que se dá ein 

intervalos de espaço e de tempo extremamente pequenos, são considerados não- 

observáveis. 

Outra característica importante das LTs é que elas são mais gerais que as 

LEs, e mais, a elas não se pode chegar simplesmente tomando Llís e então 

generalizando uns passos a mais. Poderíamos pensar que ao tomar um grupo de LEs e 

ao observar algum padrão, seria possível lazer alguma generalização indutiva e chegar a 

uma ou mais LTs. Este não é o caso. 

Tomemos um exemplo. Nota-se que uma certa barra tie I'crro se expande 

quando é aquecida. Tenta-se realizar um experimento com esta barra tie lerro repetitlas 

vezes. Nota-se que ela sempre se expande quando aquecida (uma regularidade). 

Formula-se então a generalização: "Esta barra de lerro sempre se expande t|uando 

aquecida." Esta é uma LE que diz respeito a apenas uma barra de lerro em particular. 

Agora realizamos experimentos com diferentes objetos de ferro e dizemos: "Objetos de 

ferro se expandem se aquecidos." Tomamos então uma variedade de objetos siilidos e 

dizemos: "Objetos sólidos se expandem quando aquecidos." Pt)dcmos até fornuilar LEs 

quantitativas sobre a expansão de t^bjetos stílidos, caso a regularidade possa ser mediila 

com precisão, achando-se assim um tipo de constante Hsica. Por exemplo: barras tie 

ferro, ao serem aquecidas de 1 K [um grau Kelvin], sofrem uma expansão de trinta e 

sete partes em um milhão [0,0037" o], sendo esta então a constante de dilatação do ferro. 

Por outro lado, quando formulamos uma Ll^ sobre o processo de expansão. 

Microevento e macroevcnto potlem também ser chamatlos respectivamente de niicroprocessos e 
macroprocessos ou, simplesmente, micro e macro. 
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essa teoria referir-se-á ao comportamento cias moiéciiias da barra cio lerro. Nós 

introduzimos uma teoria - a teoria atômica da matéria - e a maneira pela qual suas leis 

devem ser formuladas difere drasticamente daquela que lida com os conceitos de 

temperatura e comprimento. 

As LTs ajudam a explicar as LEs já formuladas e permitem a derivação 

(dedução) de novas LEs. Uma LE pode ser justificada por observações de eventos 

singulares. Mas, para justificarmos uma LT, não há como fazer observações 

comparáveis, pois as entidades a que as LTs se referem são não observáveis. 

Camap se volta agora para outra questão metodológica, após ter 

apresentado como os cientistas chegam às LEs. 

Como chegar às LTs? Essa se torna uma questão metodológica a partir do 

momento que sua resposta indica um procedimento a ser tomado por aqueles cientistas 

que buscam uma detemiinada LT. Aqui, o autor não traz uma resposta normativa, isto 

é, que aponte para uma (ou mais) maneira(s) correta(s) de proceder. Sua primeira 

resposta é negativa. 

"Não podemos falar: "Vamos coletar mais e mais 
dados, generalizar para além das LEs até chegarmos às 
teóricas." Nenhuma lei teórica jamais foi encontrada desta 

forma."^2 

Ou seja, nenhuma LT foi encontrada através de um acúmulo de dados e 

experimentos, nenhum acúmulo de dados de observação pode nos levar a uma teoria de 

processos moleculares, por exemplo. Carnap procura oferecer um caminho a ser 

seguido. Necessitamos de uma teoria para começar nosso processo de busca por uma 

LT e esta teoria aparece sob a forma de uma hipótese. Um cientista tenta Ibrmular uma 

CARNAP, 1995, pp. 230. 
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LT geral da qual uma série de LEs possam ser derivadas, ele procura derivar essas 

novas LEs e elas são testadas através de experimentos, A confirmação destas LEs nos 

dá uma confinnação indireta da LT. Normalmente, uma L T tem o eleito de unillcar as 

LEs já conhecidas, mas tal caminho está longe de ser facilmente percorrido. Parece 

mais um caminho utópico e o próprio autor reconhece isso em suas considerações 

posteriores. Nos questionamos se este poderia ser um caminho ao menos 

freqüentemente percorrido. Seria interessante saber também se aqueles [os cientistas] 

que o percorrem estariam cientes de que o estão a fa/.er e se têm noção de para onde 

estão indo. Carnap apresenta, adiante, um exemplo para corroborar suas allrmações, 

mas podemos nos perguntar se o uso de um determinado exemplo é justificado. 

Podemos nos perguntar em que situações um exemplo é "bom" o suficiente para 

"corroborar", tirar as dúvidas a respeito de nossas afirmações, o que nos levaria a outras 

perguntas, tais como se isso dependeria apenas do exemplo ou também dependeria do 

que se quer afimiar. Podemos nos perguntar quando agimos corretamente ao 

transfomiá-lo em um paradigma, ou melhor, quando temos uma justillcativa para 

transfomiar o exemplo em um paradigma. Procuramos, deste modo, pelo 

estabelecimento das condições nas quais podemos extrapolar a partir de um exemplo, 

afinnar que é assim que se dá nas mais diversas situações, que este é o caso. Ou 

devemos tratar nossos exemplos de maneira menos rígida e lalar que aquilo que é o 

caso assim nos parece ocorrer ou ainda, por outro lado, assumir que o que é o caso 

apenas se parece com o exemplo. Não parece necessário afirmar, no presente caso, que 

a ciência e a busca por leis deva se dar da forma apresentada por Carnap para obter 

sucesso. Podemos dizer que o autor propõe uma descrição adequada de como se dá a 
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nossa busca pelo conhecimento científico e aponta para uma maneira de obtê-lo. 

Dizer que podemos derivar uma LE de uma L T é uma simplificação. Hsse 

não é um processo direto, pois uma LT possui, como já foi dito, termos não- 

observáveis, enquanto uma LE contém apenas termos observáveis. Isso impede a 

dedução direta de uma ou mais LEs de qualquer LT. 

Devemos incluir algo além da LT para que a dedução seja possível, liste 

"algo" é uma série de regras conectando termos não-observáveis a termos observáveis. 

Isto é semelhante ao dicionário ao qual Ramsey se refere: o dicionário ijue define os 

temios do sistema primário em função daqueles contidos no sistema secundário. Um 

exemplo de um verbete desse nosso dicionário seria: Quando temos uma radiação 

eletromagnética de uma freqüência determinada temos uma cor a/.ul-esverdeada de 

certo tom. 

Não há uma série completa de regras para se obter a definição de termos 

teóricos. Um temios teórico nunca pode ser definido completa e explicitamente com 

base em termos observáveis. Algumas vezes porém, termos observáveis podem ser 

definidos com base em temios teóricos. As vezes podemos ter somente uma definição 

com base em coniportanientos.*'* 

Os temios teóricos, por sua vez, não podem ser definidos de maneira 

O reconhecimento de sua necessidade, a existência dessas regras e sua nature/jt já Ibrain discutidos 
muitas vezes. 

Segundo Camap, Bridgman as chamou 'regras operacionais' no seu The lof^ic of Mixlcnt I'liy.sics. 
New York: Macmillan, 1927. Campbell, em seu 1'livsic.s: The Klciiwnis. Cambridge U. Press, 1920, se 
refere a elas como o 'Dicionário.' O teniio 'dicionário' é, para Carnap, sugestivo pois estas regras 
conectam um termo em uma terminologia com outro em outra terminologia. Mas, como ele mesmo 
afimia, não é tão simples como usar um dicionário francês-inglês. 

Como veremos a seguir no caso da teoria eletromagnética de Maxwell, exemplo utili/.ado pelo autor. 
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análoga aos observáveis. Devemos aceitar o lato cie que tieHiiiçòes tio tipo fonieciclo 

para os termos observáveis não podem ser obtidas para os termos teóricos. Carnap se 

volta então para o problema central de nossa Dissertação. Como relacionar os termos 

teóricos com os fenômenos observáveis? 

Tal problema é próprio de uma teoria ilsica e não se coloca ao analisarmos 

uma teoria matemática, por exemplo. Um sistema de postulados em lísica não po.ssui, 

como as teoria matemáticas puras,um esplcMulido afastamento do mundo, línquanto 

na última surgem apenas temios que estão dellnidos e, por assim dizer, ilentro de um 

sistema axiomático fechado, a outra lida com lermos que devem ter uma ligação com 

fenômenos observáveis na natureza. Os termos postulados por uma teoria matemática 

são interpretados de fomia completa. Isso não ocorre no caso das teorias tísicas. 

A teoria eletromagnética de Maxwell lidava com cargas elétricas e como 

elas se comportavam na presença de campos elétricos e magnéticos. Note-se cjue o 

conceito de elétron só aparece anos depois, como a partícula que possui carga elétrica 

elementar (mais tarde ainda se verificou que tal carga era negativa). Maxwell apenas 

supunha a existência de pequenos corpos capazes de carregar um carga elétrica ou um 

dipolo magnético. 

As regras de correspondcMicia servem para nos dar respostas a perguntas 

sobre um determinado fenômeno ou tipo de fenômeno, por exemjilo, ijuando 

questionamos a respeito do que está acontecendo quando uma corrente elétrica percorre 

^'jais como 'cão', que podemos dizer que é assim e assim, que age de tal e qual maneira e podemos 
mostrar um retrato de um para quem não sabe como que é. 

Aqui é tomada a distinção entre a matemática pura e a matemática tísica, de forma similar à distinção 
entre a geometria pura e a geometria física, sendo que as primeiras de amlios os casos não possuem 
ligação com o mundo. 
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um fio de cobre. As regras de correspoiidCMicia di/cni, ao usarmos a teoria 

eletromagnética de Maxwell para explicar o feiiomeno acima, que o que ocorre é o 

movimento de unidades de carga elétrica na superfície do lio de cobre.*' A partir de 

suas equações, foram derivadas várias das leis (já coniiecidas) da eletricidade e do 

magnetismo. Mas Maxwell fez mais que isso. Km suas leis, aparecia a possibilidade' 

de um campo magnético variável criar um campo elétrico variável, que tlejiois gerava 

um campo magnético variável, resultando disso um campo eletromagnético variável 

que poderia se propagar em um ciclo infinito, caso isso ocorresse no vácuo, líssa 

"perturbação" se deslocava com a velocidade da luz e este fato não era ajienas 

coincidência, na verdade o campo eletromagnético variável era luz. Com sua teoria, ele 

foi capaz de explicar toda uma série de fenômenos óticos, inclusive a refração, e 

determinar a velocidade da luz em vários meios. Antes dele, a ciência nem cogitava a 

hipótese de se relacionar a luz a quaisquer fenômenos magnéticos. 

Camap se utiliza deste exemplo para apresentar também sua interpretação 

do método científico. Devemos observar, no entanto, que ele se encontra aqui em uma 

posição de distanciamento ao falar sobre uma teoria que já se encontrava em sua forma 

acabada e não com um conjunto de teorias em disputa ou teorias em deseiwolvimento. 

Ele oferece então sua posição acerca de um aspecto do método científico, líle propõe 

um modelo daquilo que, a seu ver, seria uma ciência e sua evolução. 

No início de qualquer ciência, temos o progresso na forma de uma enorme 

proliferação de LEs que lidam com um sem-número de fenômenos. Mas, com o pas.sar 

do tempo, os cientistas, insatisfeitos com este estado de coisas, buscam princípios 

Normalmente, a condução elétrica se dá na superfície do condutor, e nüo no interior ilesle. 

Apoiada fortemente no princípio de simetria. 
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básicos unificadores. 

Algumas pessoas achavam, no séc.XIX, que o traballio de cientistas era 

apenas a descrição de fenômenos,~'^ e que, por outro lado, estes jirincijiios básicos 

pertenciam à metafísica, sendo, portanto, objeto de estudo de illósoibs. A tarefa do 

cientista deveria ser apenas descrever e descobrir como, mas nilo explicar por que os 

vários fenômenos naturais ocorrem. Outras, por outro lado, reconheciam como o 

trabalho de cientistas a descoberta de tais princípios básicos e que Ia/,cr ciC-ncia era 

simplesmente buscá-los, pois caso contrário a ciência se tornaria simplesmente uma 

descrição da natureza e não a explicaria realmente. 

Hoje em dia, diz Camap, rimo-nos dessa grande controvérsia entre 

descrição e explicação. Nós sabemos que havia algo de valor a ser dito por cada um dos 

lados, mas sua maneira de debater a questão era fútil. Não há verdatleira oposição entre 

explicação e descrição. Descrição, em um sentido amplo que coloque o fenômeno 

dentro do contexto de uma lei mais geral (LT), é o único tipo de explicação a ser dada 

por um cientista, não a descrição em um sentido estrito de meramente enunciar os 

procedimentos feitos por um cientista em um determinado dia com determinadas 

amostras. Da mesma forma, uma explicação proposta sem fundamento ou regras ile 

correspondência com fenômenos empíricos não deve ser consideraila científica. 

Explicação e descrição, corretamente entendidas, são partes essenciais da ciência. 

Estamos em terreno firme ao dizer que nenhuma hipótese pode ser científica se não 

houver maneiras testá-la. Tem de haver regras de correspondência, ligando a hiiMStese 

aos fenômenos, que nos pennitirão, em princípio, confirmá-la ou desconllrmá-la. A 

29 „ . ■ . ... 
Caso fosse assim, ao examinar seus experimentos, os cientistas so encontrariam 1,1's. 

  i 

I t A. ^ 



possibilidade de a testarmos deve ser uma possibilidade lógiea. Os testes podem ser 

dificílimos de realizar, mas devem, em princípio, existir. Não devemos exigir mais ilo 

que isso quando uma teoria científica é proposta. 

Assim como Ramsey, Carnap distingue um tipo especial de termos teóricos: 

aqueles que surgem nos axiomas da teoria científica quando essa é lormali/ada. No 

caso da teoria eletromagnética de Maxwell, tais termos seriam, possivelmente, os 

termos 'carga elétrica unitária', 'campo magnético', 'campo elétrico', 'pontos do 

espaço' e outros. Mesmo os termos axiomáticos de uma teoria só podem ser 

interpretados via regras de correspondência que conectem tais termos a um renômeno 

observável. Essa interpretação é necessariamente incompleta. Um termo teórico nunca 

pode ser definido completa e explicitamente com base em termos observáveis. Uma Mi 

pode ser justificada por observações de eventos singulares, uma L T, não. 

Em virtude de nossa interpretação dos termos teóricos ser sempre 

incompleta, é possível acrescentar novas regras de correspondência. Como Carnaji 

explicita, ocorre, nesse caso, um progresso, ou seja, uma nuidança não-radical na teoria 

existente.^" Caso trocássemos o conjunto das regras de correspondência que nos 

fornecem as interpretações dos termos teóricos por outro totalmente novo, teríamos 

então uma mudança radical de teorias, uma revolução nas ciências. 

Caso tivéssemos uma interpretação completa, como ocorre com os termos 

da lógica, teríamos uma liberdade limitada para acrescentar axiomas novos a um 

sistema lógico já existente. Essa liberdade seria limitada por problemas de 

compatibilidade com axiomas já pertencentes a esse sistema. Levando esta analogia 

Camap não quer dizer que é desta fomia que ocorrem as revoluviVs científicas, ijue para ele .seriam 
mudanças radicais. 
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adiante, um sistema lógico que mude um de seus axiomas para acomodar um novo se 

toma um novo sistema lógico. Neste caso, não teríamos como introduzir novos axiomas 

e não haveria uma mudança radical, pois todos seus termos são interpretados de ibrma 

completa. Usualmente, não há como melhorar [//«/wvnvl um sistema lógico sem 

"descaracterizá-lo", sem tomá-lo outro. Podemos, isto sim, transibrmá-lo cm outro. A 

única mudança a fazer seria enxugá-lo, reduzir o número de seus axiomas, talvez 

melhorar a fomialização, utilizando símbolos adotados pela maioria dos lógicos, para 

que ele se tome mais facilmente compreensível ao primeiro contato. Mas, dentre as 

melhoras acima, devemos considerar apenas a primeira [reduzir o número de seus 

axiomas], sendo as outras só cosméticas. Essa analogia deve ser encarada sempre como 

uma mera analogia, pois devemos lembrar que há uma diferença crucial entre uma 

teoria científica e um sistema lógico fomial. Uma teoria científica lida com o mundo e 

um sistema lógico, não. Uma teoria física (científica), em sua forma completa, é 

formada por postulados teóricos e regras de correspondência. 

Depois de tudo o que foi dito, podemos ser levados a crer que, para C\irnap, 

(A) existe uma separação rígida entre termos teóricos e termos observacionais, (M) que 

devemos procurar estabelecer tal distinção, e que (C) os cientistas, ao elaborar suas 

teorias, podem e devem ter tais distinções em mente. Caso assim o fora, poderíamos 

deixar de lado os termos observacionais e restringir nossos estudos apenas aos termos 

teóricos. Mas, será isso realmente possível? E, mais importante, podemos executar tal 

estudo unilateral? Para tanto nos parece necessária uma distinção entre os termos 

teóricos e os observacionais mais rígida do que a apresentada por Carnap, tjue efetuou, 

na verdade, uma distinção não de tipo, mas sim de grau. A constatação de que os lermos 
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teóricos não são definíveis por termos observacioiiais leva Cariiap a abandonar a iilcia 

de que a distinção entre os termos teóricos e os observacionais seja uma distinção de 

tipo. Isso leva-nos não apenas um passo adiante na solução do nosso problema, como 

também a uma visão própria das questões filosóficas próximas a ele. Como verenuis na 

secção seguinte, outros filósofos, como Lewis, parecem ver este problema dc maneira 

diferente, mesmo afirmando que seu trabalho se dá "no espírito de Ramsey e Carnaji." 

Devemos é tentar apontar a maneira por meio da qual se dá tal distinção em 

uma ciência ou em uma teoria, pois existe, na verdade, um contínuo enirc (pic soja 

um termo observável e o que seria um termo n:lo observável ou teórico, lí, na 

evolução das ciências, ocorre uma constante troca entre termos teóricos e 

observacionais, como nos mostra Caniap na seguinte passagem: 

"Não seria possível interpretar um termo teórico através 
de regras de correspondência de maneira tão completa que 
nenhuma interpretação complementar se tornasse possível? 
Talvez o mundo real seja limitado em sua estrutura e leis. 
Eventualmente, um ponto pode ser atingido para além do ijual 
não haveria modo de fortalecer a interpretação de um termo via 
novas regras de correspondência. Não forneceriam então as 
regras (de correspondência) uma explicita e final defmição do 
temio? Sim, mas então o termo não seria mais teórico, líle seria 
parte da linguagem observacional. A história da física não 
indica que ela se tomará completa, existe apenas uma adição 
constante de novas leis de correspondência e uma contínua 
mudança na interpretação de termos teóricos, Não há maneira 
de sabermos se tal processo é infinito ou se ele eventualmente 
chegará a algum tipo de fim. Porque a história da física tem 
mostrado uma tal modificação, contínua e incessante, nos 
conceitos teóricos, a maioria dos fisicos aconselharia contra 
possuimios regras de correspondência tão fortes que um termo 
teórico se tome explicitamente definido. Além do mais, este é 
um processo totalmente desnecessário. Não se ganha naila com 
isso. Isso pode ter até mesmo o efeito adverso de blocjuear o 

progresso." CARNAP (1995), pág. 238 

Ocorreria o bloqueio do progresso caso se desse a situação em que todos, ou 

quase todos se encontrassem satisfeitos com o estado de coisas de uma ciência e sua 



teoria científica. Quando se acreditasse ter sido encontrada a dellniçno explícita de 

todos os termos dessa teoria, ela teria explicado diretamente o que ocorre nos 

fenômenos aos quais se refere. Teríamos como justificar seu uso diretamente. Teríamos 

como confimiá-la através da mera observação de fenômenos, teríamos, enfim, uma lei 

empírica somente, e, caso esta lei se mostrasse verdadeira, iiHo teríamos portjue 

procurar outra que regesse os mesmos fenômenos, que dissessem respeito aos mesmos 

eventos e processos. Acabaria, assim, nossa necessidade de procurar |X)r outras leis e, 

com isso, não haveria progresso em uma determinada direção. No caso hipotético no 

qual isso ocorresse com todas as leis de uma ciência, esta não mais progrediria. Iv no 

caso certamente ainda mais improvável em que isso ocorresse com todas as nossas 

ciências, não haveria mais progresso algum, a não ser se surgisse um novo tipo de 

ciência para tratar de um tipo inédito de fenômeno. Não há como saber, levaiulo-se em 

conta o estado de coisas atual, nosso conhecimento do mundo e de nossas teorias, se 

isso ocorrerá algum dia. 

O que levaria um, quase todos ou mesmo todos a ficarem satisfeitos com 

uma teoria? 

Caso um temio teórico se mostrasse tão bem ligado ao mundo devido a 

regras de correspondência fortes o suficiente e o enunciado existencial que o contivesse 

fosse verdadeiro, se assim se referisse aos fenômenos que ocorrem ao nosso redor, ele 

se tomaria um tenno observacional verdadeiro que se refere a um ou mais aspectos 

{objetos, propriedades, relações, etc...} de um evento. A partir daí, poderíamos 

fonnular novas hipóteses (LTs), cujos novos termos teóricos pudessem fornecer sua 

dedução, mesmo que por meio de um procedimento complexo. Mas quando teríamos 

um conjunto de regras de correspondência fortes o bastante para fornecer a definição 



explícita e final de um ou mais temio(s) teórico{s)? 

Existe uma maneira única de determinar se um termo é observacional t>u 

teórico? O que identificaria um termo como sendo quer pertencente a um tipi> quer a 

outro? Camap aponta para uma resposta ao afirmar que, na verdade, há um contínuo no 

trajeto que vai desde um termo teórico menos fortemente interpretado até um termo 

observacional. Sua resposta à primeira questão seria negativa. 

Para Camap, a nosso modo de ver, é na própria teoria foriiiali/ada que .se 

encontra a maneira de distinguimios os dois tipos de termos de que ela se utiliza. Ca.so 

se trate de uma lei cujos tennos são tão fortemente interpretados que suas regras 

forneceriam uma explícita e final dcnniçüo de todos os .seus termos, teríamos uma lei 

empírica, pois seu(s) ternio(s) não scria(m) mais tcórico(s). Klc(s) seria(m) parte da 

linguagem observacional. No caso de uma lei que se utilizasse de termos menos 

fortemente interpretados, estes seriam teóricos e ela .seria uma lei teórica. A distinção 

entre lei empírica e lei teórica se dá no interior de uma teoria e não é, pois, devida ao 

fato de uma ser mais ou menos confirmada, mas sim pelo fato de elas .se utilizarem de 

tennos de tipos diferentes. Lembremos que são as regras de correspondcMicia que nos 

mostram quão fortemente interpretados são os termos de uma teoria e uma teoria 

científica formalizada, em sua versão completa, é constituída por postulados teóricos e 

regras de correspondência. 

As regras de correspondC'ncia são uma parte muito importante ile uma teoria 

científica para o estudo de nosso problema, pois são elas tjue unem os termos teóricos 

aos observacionais e, consequentemente, aos eventos dos quais fala a teoria, aos 

eventos dos quais se propõe a tratar, a uma parte do mundo. 1'odemos dizer, nesse 



24 

momento, que as leis teóricas descrevem o mundo - ou parte dele ou seja, se 

referem ao mundo de uma certa maneira indireta, por meio de termos parcialmente 

interpretados e que estes termos descrevem um aspecto do mundo. 

Vejamos, a seguir, como o conteúdo empírico de uma teoria pode nos 

fornecer meios de justificar nossa utilização de seus termos teóricos e uma outra 

maneira de fonnular uma teoria - baseada ainda na sua SR e que se utili/a da ilistinçAo 

analítico-sintético - cujo propósito é a não eliminação de seus lermos teóricos para que 

nos seja possível falar a respeito deles. 

1.1.2.2 coNmtJDO i:mpírico dos tiírmos tiíóricos !•; iormai.i/açAo Dii uma 

TEORIA 

Parece-nos fácil justificar o uso de palavras como 'árvore', 'mesa', 

'computador', 'tamanho', 'comprimento', 'temperatura' ao nos referirmos a coisas e 

qualidades. Estes sào temios do vocabulário observacional, possuindo uma ligação 

aparentemente direta com o mundo. Predicamos de uma mesa o comprimento de 

Imetro, por exemplo, dizendo "Esta mesa mede 1 metro" e depois nos justificamos, 

dizendo que medimos o comprimento dela com uma trena aferida. Ou podemos ainda 

dizer "Esta mesa tem três metros" e justificar nossa declaração dizendo que ela é três 

" Na atual conjuntura, nossas leis descrevem apenas uma parte dos eventos que ocorrem ao i\osso reilor. 
Não temos uma lei única para lidar com todo tipo de evento, nem mesmo para os eventos dos ijuais uma 
de nossas ciências trate, que dirá uma lei de tudo, para todos os eventos. Nilo quero com isso afirmar que 
Camap vê o mundo como sendo composto de eventos e que cada um deles deve.sse ser estudado por uma 
ciência e não por outra, muito pelo contrário; is.so vai claramente contra o espírito do lllósolo, i|ue aceita 
que um mesmo evento seja descrito por diversas ciências com suas várias leis e de diversas maneiras, 
como ele mesmo coloca em uma fonnuiação própria do princípio de tolerância: "O trabalho nesse campo 
(um campo qualquer de investigação) conduzirá, mais cedo ou mais tarde, á eliminavão daijuelas formas 
que não possuem nenhuma função útil. Sejamos pmdcntcs ao fazer asserçiies e lenluimos iiiiui íititiule 



25 

vezes maior que o metro padrão. Ao mesmo tempo, parece ililkil justilicarinos a 

utilização de termos como 'força', 'energia', 'campo eletromagnético', 'spin', e outros. 

O termo 'spin' é usado de maneira compreensível em ambos enunciados; (a) "Dois 

férmions de um mesmo sistema não podem possuir os mesmos números tiuânticos. 1'or 

isso, os dois elétrons do átomo de hélio em estado fundamental têm de possuir uma 

propriedade que os diferencie, esta propriedade é o spin" (b) "A energia deste elétron 

quando submetido a um campo magnético de 1 Gauss aumentou, por causa ilo seu 

spin". Podemos dizer que compreendemos nossas afirmações, mas isso não basta. Dizer 

ainda que nossos interlocutores compreendem o que está sendo tlito é um falo iiue, 

nomialmente, não nos pennite justificar nossas expressões, pois, ao falarmos do spin ile 

uma partícula, explicando o que seria seu spin e fazendo previsões a respeito ilo 

mesmo, não devemos apenas ser compreendidos. Devemos, isso sim, procurar ser 

corretos. Apenas no caso em que ser compreendido seja a questão mais imjiortante, 

parece que estaríamos justificados em fazer uma asserção ao afirmar, sim|ilesmente, 

que com essa asserção somos compreendidos, que os nossos ouvintes compreendem 

nossa asserção. 

Questões sobre a compreensão parecem, à primeira vista, nos levar em uma 

direção distinta daquela que leva à melhor compreensão de nosso problema, a saber à 

de como nos comunicamos, à de nossa confiança e crença nas afirmações de outrcm e 

em nossas próprias afimiações. Perguntar acerca da maneira correta da utilização tios 

tennos como 'número quântico', 'campo' parece ser um bom caminho, pois parece que 

tais termos se referem a aspectos do mundo, já que eles servem para falarmos e 

critica ao examiná-los, mas sejamos tolerantes ao permitir m formas lin^tiisticas", ver CAkNAI', l')5{), 
pág. 40; nossos parênteses. 



fazermos previsões sobre o que ocorre ao nosso redor. 1'ocieiiios di/er, neste primeiro 

momento, que o nosso uso destes temios é justificado porque podemos recorrer ao fati> 

de 'spin' ser definido de um detemiinado modo e medido de uma determinada forma. 

Recorrer a estas características, a saber, de os termos teóricos pixlerem ser 

utilizados para descrever, mesmo que indiretamente, o mundo e, principalmente, fazer 

previsões corretas sobre os eventos do mundo, pode estabelecer o que é chamatio de 

"conteúdo empírico das teorias" ou "sentido empírico dos seus termos". 

O fato importante é que através da S.R. podemos evitar as t]uestões 

problemáticas que surgiam pelo fato de falamios em termos como 'elétron' e 'spin', 

que não possuíam uma ligação direta com mundo observável. Na S.K. de uma teoria, 

termos como 'elétron' e 'spin' desaparecem. Devemos notar, com Carnap, i|ue a 

pergunta problemática evitada não é: "Existem elétrons?", mas sim; "Qual o sentiilo tio 

termo 'elétron'?" Não falamos mais sobre elétrons se utilizarmos uma S.R. Na opinião 

de Carnap, todas as teorias até então formuladas (cerca 1950), e todas as ijue 

obtivermos por muitos anos, podem ser escritas na forma de S.R. A S.R. ileve ser 

sempre tomada na sua fomia completa para fazer sentido. Por isso não potlemos citar 

apenas os temios 'Oi' ou 'U3' e é também por isso que a linguagem dos llsicos, que 

possui termos teóricos como 'campo' e 'elétron', é uma forma conveniente de .se lalar. 

Nela podemos citar um temio isolado (p.e. elétron) e sermos compreendidos sem a 

necessidade de citar toda a teoria na qual tal termo aparece. 

A solução de Ramsey para as questões acerca do estatuto cognitivo dos 

termos teóricos é a eliminação destes e, consequentemente, a dissolução daquelas. 

Citando Carnap: 

"The Ramsey sentence represents the full 
ohserx'otional content of a theory. It was Ramsey's great insight 
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that this observational content is all that is needed for the theory 
to function as a theory, that is, to explain known facts and 
predict new ones."'* 

Em uma linguagem fomializada na qual os termos teóricos desaiiarecem, 

questões a respeito destes não se colocam. O conteúdo empírico dos termos teóricos é 

idêntico ao da SR da teoria. 

Em uma primeira fomiulação, uma teoria qualijuer, ao ser fonnali/.ada, seria 

igual à conjunção de duas sentenças. A sentença T, que eqüivale à conjunção de todos 

postulados teóricos, e a sentença C, que é igual à conjunção de todos os jiostulailos de 

correspondência (ou regras de correspondência formalizadas). Uma teoria formalizada 

toma assim a fomia TC.^^ Seguindo uma distinção ulterior proposta por Carnap,'' a 

teoria pode ser dividida, outrossim, em A j e Fr. A r se relere à sentença composta pela 

conjunção dos A-postulados - postulados analíticos ou posluhuhs í/t* siiini/icação 

(livres de conteúdo empírico) - dos temios teóricos e 1"'t seria o sistema que expres.sa 

todo o conteúdo empírico da teoria. A Sentença de Ramsey pode, ct>mo vimos, ser 

tomada como Ft. As duas sentenças Aj e Fi, tomadas em conjunto, ilevem iinjilicar 

logicamente a teoria fomializada TC. A fórmula mais simples que Ai pode tomar para 

que ela seja a Aj de uma teoria é: "TC 3 TC, ou, de uma outra forma, se a SR da teoria 

é verdadeira, os termos teóricos da teoria devem ser entendidos de modo a lazer a teoria 

verdadeira, isto é, devem ser entendidos como satisfazendo a teoria. Seguniio Carnap. 

" Em CARNAP, 1995, pág. 254. 

E sua sentença de Ramsey toma a fonna ^TC. 

Apresentada cm CARNAP, 1995, no capítulo 28, pág. 270, baseada em sua re.spo.sta a 1 lenipel em 
SCIIILPP, P.A. (editor) and BENSON, A.J. (comp.), 1963, cap. 24, págs. 958-96() e ofeiecida como uma 
modificação de sua divisão apresentada em CARNAP, 1956a. traduzido como CARNAP. 1975. pp. 225- 
260, que se utiliza de conceitos carapianos publicados já em CARNAP. 1952, reimpresso cm CARNAP. 
1956. no apêndice B. 
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"O A-postulado da teoria diz que ai.so eiiticiailcs 
existam, que sejam iiiterrelacioiiadas por tt)das as relações 
expressas nos postulados teóricos [ TI da teoria e c|ue se 
relacionem com as entidades observacionais seguindo totlas as 
relações especificadas pelos postulados de correspi>ndC'ncia [C] 
da teoria, então a própria teoria é verdadeira. O A-postuladi> 

[*^70 ID TC] parece nos dizer algo a respeito ilo munilo, mas na 
verdade não o faz. Ele não nos laia se a teoria é verdadeira, líle 
não fala que o mundo é assim. Diz apenas que se o mundo é 
assim, então os temios teóricos devem ser entendidos ct>ino 
satisfazendo a teoria."" 

A distinção entre Aj e Ft se torna essencial para um estudo da ilistinção 

entre proposições analíticas e proposições sintéticas de uma teoria, mas, não senilo este 

o problema central desta Dissertação, nos eximimos de uma avaliação mais 

aprofundada deste problema, limitando-nos a apresentar a visão carnapiana tio mesmo, 

enquanto essa se encontre relacionada ao nosso problema central. Para iniciarmos um 

trabalho a respeito desta distinção também central para a filosofia, ainda que Ikiuemos 

restritos a filósofos contemporâneos, nos quais tal problema se coloca sob um novo 

aspecto, que possibilita uma interiocução a par dos novos desenvolvimentos da lógica, 

deveríamos estudar os trabalhos de White, Quine, Mates, Martin, Stravvson, Círice, 

Davidson, Hempel e Bohnert.^^ A citação apresentada acima serve para elucidar o fati) 

de que Carnap não deseja realizar o passo final de Ramsey, que consiste em eliminar os 

termos teóricos de uma teoria, eliminando, destarte, a possibilidaile de construir 

questões a respeito deles. Para tal, Carnap propõe o tipo de ilistinção apresentailo acima 

CARNAP, 1995, pp. 271; itálicos do autor. 

Wliite, M. G. Tlie Analitic and the Synthetic- an untenable duahsni. In:. S, 1 look (ed). John Ik'wvy, 
Philosopher of Science and Freedom - A Symposium,, N.Y., 1950; Quinc, W. V. Two Dogmas ol" 
Empiricism, Philosophical Review, 1951; Mates, B. Analitic Sentences, Philosophical Kevicw, pji. 525- 
534, 1952; Martin, R. M. On 'Analytic' Philosophical Studies, 1952; Strawson and (irice In Defense ol'ii 
Dogma, Philosophical Review, LXV, 141-158, 1956; Hempel, C. (i. Implications ofCanuip's Work for 
the Philosophy of Science in SCHILPP, 1963, pp. 685-710 c resposta oferecida por Carnap pp. 958-966 e 
Dohnert, H. G. Camap's Theory of Definition and Analiticity, SCI IlLPP, 1963. Tal estudo seria, sim, o 
propósito de uma outra dissertação e mesmo de trabalhos mais aprofundados. 



entre os postulados de uma teoria científica já foniializada: A r e I"r. 

Desta distinção surge ainda uma classificaçno gerai das sciitenvas contiiias 

em uma teoria, a qual Camap apresenta por meio do esquema reprotluzido a seguir. " 

Verdadeira Falsa 

P-VERDADEIRA r-KALSA 

ArVFRDAlÍElRA 

L-VERDADtl)F,IRA 

r- 

! r 

A-FAlSA 

L-FALSA 

i i ' ! 1 ' • í 
1 1 1 1 1 1 1 1 i 1 j 1 
1 <  P-lNI)ETERMI|NrA177>- | 

(contin(;ente) 

<  A-lNDETERMINAl)A(StNTI^ICA) 

L-IN1)ETERM1NAI)A (POSSÍVELt" 

L significa que a classificação é devida à lógica da qual se utiliza a teoria 

científica (lógica clássica, para-consistente, ou outra). 

P significa devido aos postulados da teoria. 

P-indeterminada seria a sentença cujo valor de verdade não pode ser 

estabelecido pelos postulados da teoria, p.e., a teoria em sua forma 

" Em CARNAP, 1995. Figura 28-1 da pág. 273. 
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formalizada não contém algum dos termos presentes nos pt)stulados. 

P-verdade seria um teorema que segue dos postulados da teoria. 

A significa devido aos A-postulados. 

A-verdadeiras seriam as sentenças analíticas, ou seja, as sentença que 

seguem dos A-postulados. 

A-indeterminadas seriam as sintéticas, ou seja, as que se devem ao 

conteúdo empírico da teoria, sobre quem os A-postulados nada nos 

infonnam. 

A-falsas seriam as sentenças cujas respectivas negações seriam 

verdadeiras.^^ 

O At ou A-postulado diz que caso haja um ou mais conjuntos de entidades 

que satisfaçam a teoria, então os teniios teóricos desta teoria devem ser interpretadi>s 

como denotando um certo conjunto de entidades. Caso exista tal conjunto de entidades, 

então temos uma interpretação parcial dos termos te(Sricos que limita o conjunto ile 

entidades que seriam a denotação dos tennos teóricos. O caso trivial se apresenta 

quando a SR da teoria for falsa, pois, neste caso. Ar é sempre verdadeiro, independeiulo 

do fato de a interpretação dos temios da teoria ser correta, uma vez que, i|uando a é 

falso, a Z3 b é uma verdade lógica ou L-verdade que independe do valor de b. 

Temos aqui uma classificação de três valores onde nito nos parece ser obrigatório ijue a iiegaçAo de 
uma falsidade seja uma verdade. Talvez, diferentemente do que nos diz C\irnap, devamos utilizar a lógica 
da qual a própria teoria se utiliza para, a partir das A-vedadeiras, determinar iis A-I"al.sas e o mesmo deva 
ser feito para as P-verdadeiras e P-falsas. 

Uma sentença K é P-verdadeira [relativamente a uma linguagem) se os postulados analíticos da 
linguagem observacional e TC implicarem logicamente K. 

Uma sentença é A-verdadeira em L se K for implicação lógica dos postulados analíticos da 
linguagem observacional e de Aj. 
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Perguntamio-nos se o elétron realmente existe é, do ponto de vista de 

Ramsey, o mesmo que perguntar se uma teoria que o apresenta como termo teórico e 

verdadeira, pois: 

''caso entidades existam, e estas sejam 
interrelaeionadas por todas as relações expressas nos piístulados 
teóricos [T] da teoria e se relacionem com as entidades 
observacionais seguindo todas as relações especificadas pelos 
postulados de correspondência [C]'' da teoria, entilo a jirópria 
teoria é verdadeira.(... 

Nos perguntamios então se elétrons existem não faz sentido por si só. Tal 

pergunta só adquire sentido ao levarmos em consideração a teoria cjue introduz e 

interpreta (ainda que parcialmente) o temio teórico 'elétron'. Levando em conta uma 

teoria como, por exemplo, a teoria eletromagnética de Maxwell, sabemos (já que é isso 

o que esta teoria afirma) que existem eventos nos quais feixes de elétrons .são libcrailos, 

que os elétrons em detemiinadas circunstâncias (como na presença de campos 

magnéticos) se comportam de certa maneira, que há eventos nos ciuais um elétron 

interage com um corpo extenso de certa fomia, interage também com outras cargas, e 

assim por diante. E, na medida cm que a teoria possui um conteúdo empírico 

verdadeiro, temos uma justificativa para usar o temio 'elétron', pois elétron é aquilo 

que, caso exista, se relaciona com outros aspectos do mundo da forma estabcleciila pela 

teoria eletromagnética de Maxwell, como enunciaria o A-postulado desta teoria, no 

caso em que realizássemos sua fomialização. Uma teoria descreve o cjue .seria um 

elétron e nos diz quais as funções dos elétrons nos eventos a que ela se aplica. Carnap, 

Para Ramsey [C] seria o dicionário e [T] seriam os axiomas. 

CARNAP, 1995, pp. 271, itálicos do autor. 
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em seu Empirism, semantics and ontolof^v,'*^ se utiliza também da ilistinv'iio cntic 

questões de existência interna e externa, rctcrindo-se às tio primeiro tipo qiiaiulo nos 

perguntamos acerca da existência de entidades levando em conta o sistema lingiiistico 

ao qual pertence o termo que supostamente se refere a tal entidade. Quem li/.er unia 

asserção interna está obrigado a justifícá-la por meio de evidC>ncia disponível. No 

caso dos elétrons, deve justificá-la através de evidCMicias empíricas. As do segundo tipo, 

ou seja, as questões de existência externa referem-se a perguntas acerca da existcMicia ilo 

sistema lingüístico como um todo. E estas não são questões com conteúdo empírico, 

devendo ser tratadas, isso sim, como questões práticas e não teóricas, iiuestòes de 

decisão e não de afirmação. Logo, a fomuilação esperando apenas uma resposta 

afirmativa ou negativa seria um mal entendido. Estaríamos, destarte, cometendo um 

erro categorial. 

Podemos ainda dizer que é a teoria que estabelece o conceito de identidade 

da referência de um de seus teniios teóricos ou, melhor di/endo, a iilentidade é 

estabelecida pelos axiomas da teoria foniializada. A identidade pode ser utilizada tie 

uma forma não usual, heterodoxa, assim como o é na mecânica quântica. Uma tet>ria 

científica estabeleceria também a identidade entre as referências de cada um tie seus 

termos teóricos em eventos diversos, pelo menos tentativamente - pois seus termos 

teóricos são interpretados indiretamente -.Veremos, no capítulo seguinte, uma outra 

maneira de lidar com nosso problema. Seu autor, David Lewis, afirma estar no espírito 

do tratamento de Ramsey e Camap que acabamos de estudar. 

■" Ver o apêndice A do capítulo I. Devido à grande importância deste texto para o nosso problema - 
apesar de nele o autor utilizar uma nomenclatura diversa dat]uela de seus textos posteriores por nós 
estudados - e à centralidade do mesmo na obra de Caniap como um lodo, incluímos um trabalho a 
respeito deste artigo como um apêndice deste capitulo no iiUuito de preservá-lo em toda sua clareza e 
importância histórica. 
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- CAPÍTULO II: RETOMADAS POSTERIORES À SOLUÇÃO DE RAMSIÍY- 

CARNAP 

2.1. As dcfíniçõcs dns entidades teóricas pelo método de Lewis 

David Lewis, em uma série de traballios e, principalmente, em seu artigo 

How to define theorethical terms*' trata do nosso problema - o problema da relaçHo 

entre os termos teóricos e o mundo - a partir da formalizaçHo da teoria em sua Sentença 

de Ramsey e do A-postulado camapiano para uma teoria, dando a este último o nome 

de Sentença de Camap da teoria. Nesse seu trabalho, ele investiga os termos teóricos 

que surgem em uma teoria científica a partir de questionamentos a respeito da 

unificação e, principalmente, da evolução das teorias cientificas. Em outros trabalhos, 

Lewis volta-se principalmente para questões a respeito da modalidade nas expressões 

em que ocorrem nomes próprios e também da aplicação de sua análise tie termos 

teóricos à 'folk psychology' ou "psicologia popular". 

No seu How to define tJteorethical terms, Lewis elabora um modelo para a 

definição de temios teóricos a ser aplicado ao T-postulado de uma teoria formalizada, 

ou seja, um modelo para ser aplicado à parte da teoria à qual pertencem os termos 

teóricos, pois, como vimos, TC seria a fómiula lógica de uma teoria formalizada e T 

seria o postulado ou axioma da teoria fomializada. O autor desenvolve seu modelo com 

base nos conceitos de definição, realização e redução. 

■•2 LEWIS, 1970. 
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Sobre o conceito de realização podemos dizer que quando uma teoria T 

(seu postulado contém tennos teóricos [t i ...Xn) e quando substituímos 

unifonnemente esses termos por variáveis [xl ...x n], temos a fórmula de reali/açno da 

teoria T: T [xl ...x n]. Qualquer n-tupla de entidades que satisfaça essa fórmula é 

chamada realização da teoria T. Reconhecemos o postulado de T como sendo a 

sentença que afimia ser T realizada pelas n-tuplas de entidatles denotadas 

respectivamente pelos termos T 1 ... x n. Isto é, T é realizada a fortiori. 

"Podemos escrever outra sentença, a Sentença de 

Ramsey que diz apenas que T é realizada: '3 xi ...xn T |xi ...x 
n].' Podemos escrever uma terçeira sentença , chamada Sentença 
de Camap de T que é neutra com relaçHo à realizaçHo de T mas 
afirma que se T for realizada, então a n-tupla ile entiilades 

nomeada respectivamente por x i ... x „ ó uma realização de i". 
A Sentença de Camap é a forma condicional da SR mais o 

postulado; '3xi...x„ T [xi ...x„] =) T jx i... x 

A SC*^ contém os T-tennos e parece nos ajudar a interpretá-los da mesma 

forma que o postulado de T. Mas não contém 0-sentenças (sentenças observacii>nais), 

as quais são formadas por 0-termos (tennos observacionais) e termos lógicos e seriam 

desprovidas de T-termos (temios teóricos). Já a SR não nos ajuda a interpretar os ()- 

tennos, por não possuir nenhum, mas, por outro lado, nos ajuda a sistematizar as ()- 

sentenças, pois implica exatamente as mesmas ()-sentenças que o postnhulo da 

teoria. 

Inicialmente ele se isenta da necessidade de lidar com os tenuos observacionais do unia teoria, ijne 
pertencem ao C-postulado ou postulado de correspondência que liga o vocabulário tciSrico c o 
observacional, lidando apenas com os tennos do T-postulado, ou seja, o vocabulário teórico. 

** LEWIS, 1970, pág. 430, nosso negrito. 

Sentença de Camap. 
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A proposta de Lewis poderia, como ele mesmo dl/, sc cliamar uma 

eliminação dos temios teóricos no espírito de Ramsey e Carnap, porquanto "dcllni-los e 

mostrar como se livrar deles, mas é mais bem compreendida como a vinilicaviio 

(vindication) dos termos teóricos, pois defmi-los e mostrar que níío há motivos para nos 

livrarmos deles. Eles estão não menos conipletaincntc intcrprctculos c ncni menos hcni 

compreendidos que os velhos termos que tínhamos anteriormente."^'' liSta atlrmaçrío Ia/, 

parecer que os termos teóricos estejam de algum modo completamente, tolalmcnte 

interpretados, visto que, para Lewis, temios observacionais sfío termos já conhecidos 

antes de uma nova teoria surgir, ou, em suas palavras, "um ()-termo é qualquer termo, 

de qualquer tipo, que já era compreendido antes da nova teoria surgir"/^ 1'otlemos 

concluir que os 'velhos termos que tínhamos anteriormente', daquela passagem, seriam 

os termos observacionais. Esta afimiação parece contrária à proposta carnapiana t]ue 

afirma, como vimos, que talvez haja uma impossibilidade para interprelaçílo fmal ile 

quaisquer termos teóricos devido à incompletude de suas interpretações e, mais 

importante, que tal impossibilidade possa exercer um papel relevante no progresso ila 

ciência, a saber, manter abertas para nós as portas do progresso, posto que a 

interpretação final de quaisquer temios teóricos pode sc colocar como um impedimento, 

ou ao menos um obstáculo, a esse mesmo progresso.'"' Lssa discrepância nos leva a 

entender que Lewis parece se afastar mais do trabalho, das idéias e opiniões de Carnap 

e Ramsey, no que diz respeito ao nosso problema, do que ele mesmo e a tradição 

apontam. Isso contradiz a opinião do próprio Lewis, que diz seguir o espírito tie Carnap 

LEWIS, 1970, pág. 427. Para a posição carnapiana veja, principalmente. CARNAP, l')')5 e l')5(). 

LEWIS, 1970, pág. 433. 

Ver citação de Camap à p. 21 do presente texto. 
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e Ramsey e de outros filósofos que baseiam seu trabalho no de Lewis como, por 

exemplo, D. Papineau,'*^ que chama a perspectiva apresentada neste capítulo de resposta 

Ramsey-Camap-Lewis para o nosso problema. 

Vejamos agora o que Lewis entende por definição dos termos teóricos. 

2.1.1 - DEFINIÇÃO E DENOTAÇÀO DOS ll-RMOS níÒRICOS 

Lewis trata do problema da denotação dos termos tecSricos e expõe a 

dificuldade, em certos sistemas lógicos, de lidar com termos sem denotayilo 

(denotationless). Alguns termos teóricos podem, naturalmente, ser sem denotaçílo. liste 

seria um problema certamente relacionado com a questão da correçiio da ilescriçao dos 

acontecimentos, levando-se em conta o método apresentado por Lewis, líle segue o 

tratamento dos termos sem denotação, como ele mesmo afirma,"*^" de acordo com o 

sistema lógico oferecido por Dana Scott em seu artigo "líxistcMicia e Descrição em 

Lógica Formal",^' cujas características são; {1} Descrições impróprias e outros termos 

sem denotação não nomeiam nada^' dentro do domínio de discurso. {2} Sentenças 

atômicas que possuam temios sem denotação são verdadeiras ou falsas, depenilendo 

dos outros termos que possuam. Podemos, mas não somos obrigados a estipular que 

elas sejam sempre falsas. {3} Identidades que contenham termos sem ilenotação são 

falsas quando possuem temios sem denotação em apenas um de seus hulos e 

"'PAPINEAU, 1996. 

LEWIS, 1970, pág. 430. 

" Scott, D., 1967, Existence and Description in Fonnal Logic in Bcrtnuui Ruxscll I'liilosoplicr of the 
Century, London apud LEWIS ioc. cit., op. cit. 

" isto é, nomeiam o conjunto vazio. 
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verdadeiras, quando os possuem em ambos os lados. {4} Termos sem tlcnotaçíío sHo 

permutáveis salva veritate em contextos extensionais, onde o que importa é a classe de 

objetos à qual se aplica o predicado. Essa classe é o conjunto vazio, li os termos 

necessariamente sem denotação são pennutáveis salva veritate mesmo em contextos 

intensionais, onde o que importa é o modo como o predicado se aplica aos objetos ijue o 

possuem. Neste caso, todos os modos nos levam necessariamente ao conjunto va/io e 

teríamos, Lewis parece então nos dizer com sua lógica modal, maneiras equivalentes de 

chegar ao conjunto vazio. 

Lewis coloca a pergunta se devemos ou não concordar que a SC especifica 

uma boa interpretação dos T-tennos - se é que se pode especificar uma interpretação 

Para responder a esta pergunta, ele divide em três os casos de realizííção de uma teoria; 

{1} T possui apenas uma realização, {2} T não possui nenhuma realização e {3} T 

possui mais de uma realização. Vejamos como Lewis avalia a resposta carnapiana para 

cada um dos três casos. {1} No caso de termos apenas uma realização para T, Carnap 

nos dá exatamente a especificação correta. O primeiro T-termo x i nomeia a primeira 

componente da linica realização de T, o segundo teniio x 2 nomeia a segunda 

componente; e assim por diante. {2} No caso de T não possuir realização, a SC não nos 

diz nada a respeito da denotação dos T-tennos. Podemos distinguir aqui, com Lewis, 

dois tipos de teorias que não possuem realização: (a) as que não chegam perto de serem 

realizadas^^ e (b) as quasi-realizadas. Como exemplo de (a), podemos ajiresentar a 

teoria do flogisto. "flogisto é presumivelmente um termo teórico de uma teoria não 

realizada; dizemos, sem hesitação, que não há essa coisa llogisto. Que mais poderíamos 

" LEWIS, 1970, pág.431. 
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dizer? Poderíamos dizer que flogisto é algo, mas (a não ser que a teoria do llogisto se 

tome verdadeira a final de contas) não temos esperanças de descobrir o quê?"^'* 

"Digamos então que os termos de teorias não realizadas não nomeiam nada. Isso 

resolve pelo menos no caso de teorias ncpds-realiz^das"/' mas não resolve o caso em 

que temos uma teoria com uma única quasi-realização. Consideremos que exista uma n- 

tupla que não realiza a teoria original, mas realiza uma teoria obtida pela correção ou 

enfi"aquecimento leve desta. Isto é, dada uma teoria T, podemos encontrar uma teoria 1" 

levemente mais fraca que T e dela derivada, mas que não implique T, tal que uma n- 

tupla é uma realização de T' se e somente se esta n-tupla for uma quasi-realização de T. 

Poderíamos dizer então que T', e não T, seria a verdadeira teoria que introduziu uiu 

termo (term-introducing theory). Tudo que afinnávamos sobre T deve ser aplicadti 

agora a T'. T deve agora ser recuperada como a conjunção de 1" e outras hipóteses que 

contenham os termos destarte introduzidos por T'. 

A construção descrita acima é evidentemente de ditlcil execução e parece- 

nos necessária não só uma explicação melhor do que seria uma correção leve em 

oposição a uma forte correção, como seria também apropriado mostrar quais os tiptis ile 

enfraquecimento aos quais T seria submetida, além de como estas outras hipóteses, 

presentes na reconstrução, seriam fomiadas partindo de 1", já que elas devem conter 

termos só introduzidos em T'. Claro, este processo de enfraquecimento deve ser iliverso 

do processo de redução. Temos, além disso, dúvidas sobre a possibilidade ile encontrar 

tal caminho contrário, aquele da recuperação de T via T' acrescida de algumas 

hipóteses. Dúvidas geradas, principalmente, a partir de questões sobre o que seriam 

Daqui por diante, "ncpds-realizada". 

« LEWIS, 1970, pág.432. 
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estas hipóteses e quais as relações delas com outros aspectos do processo ile nuidaiiva 

de T, mais notadamente as pequenas mudanças para obteiiçiío de 1" via teoria originai 

T. Parece-nos haver ainda um problema de circularidade, uma ve/ ijue a própria luiçiío 

de quasi-realização é necessária para explicar ou determinar dentro de un>a graiule 

gama de teorias qual seria uma boa T', já que uma n-tupla é uma realização de uma 

teoria T' se e somente se esta n-tupla for uma quasi-reali/^içHo de uma outra teoria T. 

Resta-nos ainda {3}, o caso de T multiplamente realizada. Neste caso, a SC n;1o nos 

aponta qual, dentre as múltiplas realizações, seria a correta. Nüo parece haver um modo 

que não seja arbitrário para uma escolha dentre as reali/^ições ile T. líntíío, ou (a) os T- 

temios não nomeiam nada, ou (b) nomeiam as componentes de uma realização 

arbitrariamente escolhida de T. Para Lewis, tais opções surgem ao usarmos o esquema 

camapiano e concedem demais, a seu ver, à visão intrumentalista que encara uma teoria 

como um ábaco fonTial."*"^ 

Lewis, sendo um realista extremado, característica que se torna clara em 

todos seus trabalhos,^^ não deseja nenhuma resposta que, a seu ver, seja semelhante a 

uma resposta intrumentalista. Lewis chega, por isso, à conclusão ciue não tievemos 

aceitar o tratamento camapiano nesta situação, se pudermos evitar. iMitretanlo, tal 

conclusão da parte de Lewis não nos parece ser própria no caso de Carnap, posto ijue 

nesse caso ela partiria de uma premissa falsa, pois, como Carnap disse, iiuaiuio a icoria 

Convém aqui dizer que a visão de uma teoria como sendo um iibaco formal é luna visAo diversa ila 
camapiana. 

" Principalmente naqueles em que apresenta a teoria da existC'ncia de contrapartc (counterpart) dos 
objetos do nosso mundo nos outros mundos possíveis, teoria representativa do ciiamado "exlren\o 
realismo modal" ou "realismo modal extremado". De uma forma simplificada, a coiiiraparte de um olijclo 
"a" de um mundo >Fcm um outro mimdo \i" é aquele objeto, dentre todos os objetos ile )•", iiuc mais se 
assemelhe a "a". Deve-se notar que nós utilizamos diferentes regras em dilercntes coi\lextos para saber 
qual dos objetos de W é o mais semelluinte a "a". 
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for correta, ela mesma aponta a n-tupla que seria sua - se iu>s periuitirmos 

usar um termo de Lewis para apresentar a proposta de Carnap Ou aiuila, .se a SR ila 

teoria é verdadeira, os temios teóricos da teoria devem ser entendidos ile mi>do a la/er a 

teoria verdadeira, isto é, devem ser entendidos como satisfazcmh a teoria. Mesmo no 

caso de múltipla realização não temos, em Camap, uma visão que encare qualquer 

teoria como um ábaco formal. Para resolver o dilema entre as duas respostas em cjue os 

T-termos ou não nomeiam nada, ou nomeiam as componentes tie uma reali/,av'ãt> 

arbitrariamente escolhida de T, Lewis afirma que os termos ile uma teoria 

multiplamente realizada são sem denotação. Ele afirma ser razoável esperar i|ue uma 

boa teoria não será multiplamente realizada. Não devemos exigir que haja apenas um 

modo pelo qual uma teoria poderia ser realizada, podemos simplesmente esperar que 

haja apenas um modo pelo qual uma teoria é realizada, líle ainda allnna estar falando 

apenas sobre realizações que fazem T verdadeira sob uma interpretação fixa ile lodo o 

seu vocabulário observacional (0-vocabulário), sendo esse vocabulário o mais diverso 

possível. Um 0-termo é, como vimos, qualquer termo, de qualquer tijio, tjue Já era 

compreendido antes da nova teoria surgir."*^* Talvez, nos diz Lewis, outra razão jiara 

uma teoria não ser singulamiente realizada venha da idéia de que um termo teórico seja 

de alguma forma parcialmente interpretado. Carnap afirma, como vimos, que os lermos 

teóricos são parcialmente, ou melhor, incompletamente interpretados. 

"Parece que quanto mais forte for a teoria, mais 
bem-interpretados são os seus tennos teóricos. Se o postulado 
de uma teoria for uma tautologia, por exemplo, os lernu)s 
teóricos não são interpretados de maneira alguma. L tentailor 
explicar isto simplesmente dizendo que, quanto mais forle uma 
teoria, menos realiz^içòes ela possui. Já que nenhuma teoria 
consistente interpreta seus termos tão bem ipie ela não jioderia 

" LEWIS, 1970, pág. 433. 



ter feito isso de maneira mellior, caso iiíío 1'nsse aiiula mais 
forte, parece que a realizaçíío única, a interpretação perfeita, ó 
um limite inalcançável."''' 

Mas 
"isto é um engano. Uma teoria mais lorlo ihhIc Ut 

menos realizações efetivas ou nüo, mas ela deve ter um menor 
risco de realizações múltiplas, e isso é suficiente para explicar 
porque a força se encontra na melhor interpretaçHo. l*or outro 
lado, a teoria mais forte deve também correr mais o risco tie 
não ser realizada."'^ 

Parece-nos que aqui, apesar de sua colocação correta no que liiz respeito ao 

engano com relação à explicação, Lewis confunde "teoria melhor" com "teoria forlo", 

posto que a "teoria forte" a que ele se refere seria, para Carnap, uma teoria que jiossui 

apenas termos observacionais, ou seja, uma teoria composta por leis empíricas. Tal 

teoria não seria uma "teoria melhor" que outra possuindo leis teóricas. Terianuís sim, 

no caso de uma teoria final (ou completa) forte, a situação limite e aparentemente 

inalcançavel citada por Lewis e à qual Carnap se referia, como uma situação diversa 

dessa em que nos encontramos agora e de todas próximas a ela, pois, nesse cast), nossa 

teoria científica, possuindo apenas temios observacionais, referir-se-ia de forma ilirela 

e, caso fosse verdadeira, de maneira correta a todas as componentes tios eventt>s tlt) 

mundo. Neste caso, teríamos certeza do que estaríamos falantlo e pi>tleríami>s, 

aparentemente, justificar de modo simples todas nossas afirmações acerca tio muntlo. 

Lewis confunde ainda "melhor intepretaçãtV ct>m "interpretação mais rígida" tni 

"completa", e esse, como vimos, não é o caso. A passagem de uma interpretação parcial 

dos ternios teóricos de uma teoria para a não realização singular tlesta tet^ria nãt» ntw 

parece garantida. Temos sim a possibilidade de uma reali/iíção múltipla, caso a letiria 

Ibidem, pág. 434, nossos negritos. 

Ibidem, idem, nossos negritos. 
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esteja correta. Uma teoria como a quântica n;1o nos parece estabelecer uma reali/avílo 

única para seus ternios. Basta lembrar a dualidade onda-partícula e, priiicipaliuente, da 

questão da identidade entre as partículas quânticas. A teoria iiilo teria, nos parece, uin 

menor risco de ser multiplamente realizada, do que, digamos, a mecânica clássica, líla 

parece, pelo contrário, possuir mais risco de ser multiplamente realizada. Seria ela uma 

teoria fraca? A(s) teoria(s) do caos também não parece(m) correr um menor risco de 

ser(em) multiplamente realizadas que a mecânica clássica. Por exemplo, quando 

falamos, em 'padrão' em contrapartida à 'trajetória', ou outra característica jda llsica 

clássica] do sistema parece que temos, isto sim, um maior risco de múltiplas 

interpretações. Certamente, múltiplas interpretações por parte dos nossos interlocutiires, 

mas também - e isso é o que importa - múltiplas interpretações olerecidas jicla própria 

teoria, que não parece apontar para uma única realiz.;ição de termos conu> 'padrão'. 

Nem nos parece que, quando falamos em 'propriedades emergentes', temos um menor 

risco de múltipla interpretação que para 'spin'. 

Segundo Lewis, caso colocássemos as teorias em uma orilem crescente de 

força, teríamos: teoria do caos, teoria quântica e teoria clássica. li estranho que essa 

seja a ordem inversa do avanço ocorrido em nossa llsica, pois iirimeiri> surgiu a 

clássica, depois a quântica e, posteriomiente, a teoria do caos. Pela colocação de l,e\vis, 

parece então que estamos caminhando para teorias cada vez mais iVacas. Talvez aqui 

sejamos ainda levados a falar que, para um realista extremado como o autor, a quântica 

não seja mesmo uma teoria forte, pelo menos na maneira cm que ela se apresenta 

agora, já que nos deixa dúvidas a respeito de sua realização, e ainda menos forte seria a 

teoria do caos. Parece que seu critério de "força" poderia ser bom para avaliar o avanço 

dentro de um certo tipo de teoria, mas não para a comparação entre tipos distintos de 
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teorias. Assim, seria o caso de entendemios "teoria clássica" como um tipo de teoria c 

"teoria quântica" como um tipo diferente. Ele estaria eiitíio falando que uma teoria 

quântica "mais forte" que a nossa, a surgir em um futuro, seria "melhor" que ela, 

porque supostamente teria menor risco de ser multiplamente interpretada que ela. Mas 

esta não parece ser uma boa tipologia das nossas teorias, nem nos parece exeiiuivei. 

pois parece-nos impossível detemiinar o ponto ou mesmo a maneira pela i|ual .se tlaria a 

distinção entre os tipos de teorias. A teoria quântica seria distinta da clássica. Desse 

modo, poderíamos continuar em um processo de distinção que nos levaria a perguntar 

se a teoria eletromagnética seria distinta da teoria cSptica, se a teoria ondulatória seria 

também de outro tipo e assim por diante, em um processo inverso ao cjue se ileu na 

história da ciência, em que essas três teorias se aproximam, ao invés de se separar. Iv. 

caso este processo de distinção entre teorias continuasse, poderíamos talvez chegar, na 

nossa busca por teorias cada vez mais fortes, ao extremo tie obter teorias i|ue 

contivessem um número cada vez menor de termos, chegando, no limite, a teorias com 

apenas um termo. E seu postulado teria, quem sabe, a forma indesejada e até mesmo 

absurda de uma tautologia, e, desta forma, não diria nada. Absurda, sim, pois como uma 

teoria sobre eventos, mesmo fomializÁida em um postulado, pode .ser uma tautiiU>gia? 

Vimos surgir aqui algumas divergências entre os sistemas de Lewis e aijuele 

sugerido por Ramsey-Camap em relação aos tipos de teorias que não somente lievemos 

estar preparados para lidar em nossa teoria acerca do modo ile estabelecimento ila 

referência de seus termos mas que, principalmente na visão lewisiana, procuramos 

elaborar em nossa pesquisa científica. Como conseqüência, surgem nesses sistemas 

noções diversas, principalmente a respeito do avanço e dos nu)dos de classillcação de 
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nossas ciências. Prossigamos, enfim, com nosso estudo do método lewisiano para a 

definição dos termos teóricos. 

Lewis afirma, finalmente, que os T-termos devem denotar (nomear) os 

componentes da realização única de T, caso liaja alguma, ou não denotar (nomear) 

nada, caso contrário. Temos então, para Lewis, os três postulados de significação iiara 

os T-termos: (1) caso T seja univocamente reali/mla, então ela o é pelas entiihules 

nomeadas (denotadas) por t i ... x (2) caso T não seja realizada, então seus termos 

X não nomeiam nada e (3) caso T seja multiplamente realiziula, então seus termos T não 

nomeiam nada. Este último está em desacordo com as SC, pois ele, juntamente com a 

SC, implicam logicamente que T possui no máximo uma única realização. Tal 

conclusão não deve advir, segundo Lewis, como uma implicação lógica de postulailos 

de significação. Tais são as denotações dos T-termos. De acordo com o que o autor 

afirma em seu LEWIS (1970), o sentido (sense) de um T-tenno é dado em sua 

totalidade ao especificannos aquilo que ele nomeia em todos os muntlos pi>ssiveis e 

aqui Lewis assume estar seguindo a interpretação de Carnap para o Tnu tutus ile 

Wittgenstein. Um temio logicamente determinado nomeia a mesma coisa em quakiuer 

mundo possível. Podemos, pois, tentar procurar a determinação lógica ilos T-termos. 

Isso nos levaria a algumas questões de contexto modal, ou seja, que surgem quando 

^(l)3yi •■•yn Vx, ...Xn(T [x, ...Xn]s.yi = X| &...&yn = Xn) =>T [t ,... x„) 1)110. scgunilo 1 ,c\vis'\iucr 
dizer que se T for unicamente realizada o c pelas entidades nomeadas por x i... x Issolonieanionte 
implicado pela Sentença de Camap." Lewis, 1970, p.434. Todavia, a SC - Z) TC - diz apenas nue, se 
uma teoria for "realizada", ela o é pelas entidades as quais ela atmiia ser, sem a necessidade de haver 
realização única; (2)~3 x, ...x„ T [xi ...Xn ] =>.-3 x(x, «= x | )&...&-3 x(X| - X„)queiiuer di/.ci que. 
se T não possuir realização, seus temios [X| ...Xn] não nomeiam nadae(3)3xi ...x„T|X| ...x„ l.V;~3yi 

.y„V xi ...X„ (T [X| ...x n ]= • y 1 = X,... y„ = X n). 3.-3 x(x •= X1 )<t.. .& -3 x(x X „) que di/. que. se T 
for multiplamente realizada, seus temios não nomeiam nada, o que discorda com a SC, mas que com cia 
implica que T possui no máximo uma realização. Desse modo, parece haver a necessidade de (1) e (3) 
juntas para que (1) queira dizer o que Lewis afirma que ela diz, diferentemente do que o autor jiropiSe 
como veremos no decorrer da presente dissertação. 
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envolvemos mundos possíveis em nossa discussão, mas, como Lewis nos cii/., tlcvemos 

nos ater, principalmente, a discussões sobre o que ocorre no mundo vigente (actual 

world). Analisemos, pois, as seguintes afirmações distintas, para niío conlundir o que 

dizemos com elas. "Para nenhum mundo possível é o caso tjue T lenha uma 

realização única em u' a não ser aquela que, cm »••, sua primeira componente nomeia 

T i" e "para nenhum mundo possível u' é o caso que T tenha uma rcalizavãii única em ir 

a não ser aquela que, em nosso mundo vi{;enlc, sua primeira componente nomeia t i." 

Qualquer T-termo presente em nossas afimiações, como o termo 'a proprieilatle ile 

possuir T r do exemplo acima, é um nome, mas um nome que intenta nomear \imrports 

to namef^ uma propriedade, um temio que pode de alguma maneira nomear a mesma 

propriedade que 't i'. Podemos até supor que tal temio possua o mesmo sentido de i i, 

embora certamente haja, no mínimo, uma maneira de ler 'a propriedade de possuir T T e 

't i' na qual ambos os tennos não nomeiam a mesma propriedade, ijuer no nosso 

mundo atual, quer em um mundo possível qualquer. Devemos lembrar ainda cjue há 

uma indetemiinação lógica de um T-temio que é tomado como se releriiulo a un>a 

propriedade. Os T-termos 'a propriedade de possuir T T e 'x i' normalmente irãt) se 

revelar como nomes logicamente indeterminados da mesma propriedade, línlretanto, 

Lewis não se propõe a lidar com os casos nos quais surgem complicações aintla 

maiores. Vejamos um caso especial: T e fomiulada de forma que o pi>stulado ile I" não 

pode ser verdadeiro a não ser que 'x i' nomeie uma propriedade. Mas apenas se T Ibr 

uma teoria de um tipo muito especial, diferentes n-tuplas com diferentes primeiras 

" Ao utilizar a expressão "purpots to name" vemos, presente em Lewis, a leiulência mio somente ile 
hipostaziar as entidades a que se referem os temios teóricos como também de falar que os lermos 
possuem por si só um papel causai ou até mesmo intcncioiiul, uma capacidade de nos fornecer sua 



componentes 't i' realizarão unicamente T em diterentes mundos possíveis. O sentido 

de 'x i'não será, desta feita, uma função constante. A relação entre sentido e liinçã») 

ficará clara nos próximos parágrafos, e tal relação se esclarece com a ajuila da noção ilc 

determinação lógica. A indeterminação lógica dc 'T|' faz surgir um equívoco sutil em 

qualquer contexto nos quais mundos possíveis - além do mundo vigente - estejam soii 

questão implícita ou explicitamente. Ora, temos que nos ater ao ca.so em que este termo 

nomeia a primeira componente da única realização de T em nosso mundo ou i|uando 

nomeia, outrossim, a primeira componente da realiziição de T em iiualijuer outrt> munilo 

possível sob questão. Lewis diz que nós ídeiitifícaiiios uma propriedade quando, e 

apenas quando, nós especificamos exatamente quais coisas a tC'in, ou seja, sua extensão 

em todos os mundos possíveis. Por exemplo: "a propriedade de possuir T i" nomeia a 

propriedade que pertence em um mundo qualquer w a exatamente aquelas coisas ijue, 

em w, têm a propriedade nomeada por 'x i'. Colocada dessa forma, a tarefa tio 

identificar uma propriedade parece ser uma impossibilidade ainda maior do que 

chegamios a uma interpretação final dos termos teóricos. 

Existem duas leituras diversas para os termos 'a proprietlaile ile pi)ssuir x i' 

e 'X i'. Na primeira, 'a propriedade de possuir x T e 'x T nomeiam a mesma 

propriedade, a propriedade nomeada por 'x T em nosso muiulo vigente - ou, em outras 

palavras, a propriedade que pertence, em qualquer mundo w, a cxatamcnlc as mesmas 

coisas que possuem a propriedade nomeada por 'x r no nosso mundo vit^cntc - o i|ue 

faz de 'a propriedade de possuir x i' um nome loi^iaimcntc intlctcrniinado, i>ois en» 

relação ao nosso mundo ela nomearia um conjunto de coisas, enquanto em um outro 

referência se for o tenno correto cm uma teoria correta. O próprio termo iiitcnla nomear uma 
propriedade e não um falante, ao fazer uso do nome. 



mundo, seguindo Lewis, ela nomearia um conjunto diferente de coisas. Na segunila, 'a 

propriedade de possuir x T é um nome logicamente delermiiuuio lie uma certa 

propriedade, a qual podemos chamar "o sentido {sense) diagonalizado de x i". I-.sta é a 

propriedade que pertence, em qualquer mundo u-, a exatamente atjuelas coisas ijue, em 

H', tem a propriedade nomeada por 'x i' no mundo O sentido de 'x i' poilc, neste 

caso, ser representado por uma função | x 11 que nos leva de mundos ir a 

propriedades 1X 11 O "sentido diagonalizíulo de x T é a propriedade cuja funviít) ijiie a 

representa leva de qualquer mundo u' a um conjunto de coisas (| x 11 „ li esta segunila 

leitura seria, para Lewis, a melhor delas. Através da mesma, ele apresenta um conceito 

importante em sua teoria aqui apresentada, o conceito de loi^icaitiente lícteniiimulo. 

Este está associada ao conceito de contrapartes o qual é central para o autor cm seus 

tratamentos de questões modais. 

O método de Lewis baseia-se explicitamente na realiza^no única ile nossas 

teorias para definir seus T-termos. 

Apresentemos agora, seguindo Lewis, a definição dos T-termos. lílcs sHo 

definidos através de descrições definidas sob a forma: 

[1]x,=Vi3y2...yn Vxi...x„ (T[Xi ...X„ls.y, = Xi iVL.-.iViy,, X.,)"' 

[2]Xn = 'yn3yi Vxi...x„ (T [x, ...x„l s .y, = Xi it...iS:y„ x„) 

Estas serão as sentenças de definição da teoria T. Elas afirmam 111 x i 

nomeia a primeira componente da única realizjtção de T e [2] após x i seguem-se n-1 

entidades que completam a única n-tupla que reali/Ái T. 

1 vale pela letra grega - lota - invertida da íbmuilnçao das teoria das descri^iVs ni\o lepiodiilivel ile 
forma fácil em nosso processador de texto. 



Podemos assim eliminar os T-temios cm favor cias descrições dclliiidas 

apresentadas acima. Substituindo cada T-tcrmo por seu íicfinicns em todos os iuyares 

que ocorre no postulado de T, obtenios uma O-sentença que cliamamos o poxliilmlo 

expandido de T. Essa O-sentença diz; T é realizíula pela n-tupla que consiste nas n 

componentes da realização única de T. 

O postulado expandido diz que T é únicaniente realizada, lile é eciuivalenle 

à O-seiiteiiça chamada sentença da rcalÍ7^iç:lo única dc T; 

3yi...yn Vxi...Xn (T [xi ...x„] = .yi = X| &...&y „ = x„). O postulado 

expandido é, pois, dcfinickmolmente - e não logicamente - equivalente à sentença ila 

realização única de T. Este é o resultado esperado, dada a decisão ile l.evvis - contra 

Camap- de interpretar os T-tennos de tal fonna que o postulatlo é verilaileiro .v<' <- 

somente se T é unicamente realizada. 

O postulado expandido de T é uma O-sentença mais forte que a SI< segundo 

a qual T teria pelo menos uma realização. Temos ainda que, caso as sentenças de 

definição sejam parte de T, o postulado expandido de T é um O-teorcma de T. De moilo 

que as definições estão nos dando 0-teoremas que não poderiam ser derivados sem 

elas. As definições não são como as SC, elas não são implicadas logicamente pelo 

postulado. 

Lewis nos diz, concluindo, que: 

"...se eu quiser sustentar que as sentenças de definição 
de T são as definições corretas, eu devo desistir da idéia cjue os 
teoremas de T são as únicas consequcMicias lógicas do postulado 
de T. Eu estou bem disposto a desistir desta idéia. Eu afirmo 
que o teórico que propôs T, asseverando o piístulado ile 1" 
explicitamente para uma platéia - rotulando-o como uin 
postulado de uma teoria que introduz termos -, tenha ainda, 
implicitamente, afinnado as sentenças de definição de V. líssa é 
uma hipótese empírica sobre a semântica convencional tie nossa 
linguagem. Sua audiência o interpreta como tendo 
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implicitamente afimiado as sentenças de dellniçilo de T. líssa é 
uma hipótese empírica sobre a semântica convencional ile nossa 
linguagem. Para testá-la devemos verificar o que aconteceria 
caso os espectadores achassem que tal teoria, agora a eles 
apresentada, fosse multiplamente realizada. 

Se eles puderem chamar T de uma lalsa teoria, issi> 
confirma meu tratamento de interpretaçHo e ilellnivi^es ilos 1- 
tennos. Se chamarem T de uma teoria verdadeira, isso reluta 
minha própria teoria e confinna ria a de Carnap."'*' 

Cremos, no entanto, que poderíamos fazer esta última allrmavnt> váliila 

apenas se pudéssemos detemiinar que o fato de a teoria ser multiplamente realizaila foi 

o responsável, ou pelo menos o principal responsável pelo fato de a platéia ter tomado a 

teoria T por falsa, e não um outro motivo diverso, como, por exemplo, algum princípio 

moral. 

Se o caso não pudesse ser resolvido, o sistema de Lewis, a seu ver, 

ofereceria ainda vantagens, a saber: pemiitir que tennos sejam totalmente inter|)retatlos 

e definidos explicitamente. Isto, confomie já vimos, pode não ser uma vantagem. Lewis 

aponta o que para ele seria um defeito do sistema de Carnap, o ijual permite em seu 

sistema a existência de teorias multiplamente realizadas. Lewis vê isso como uma falha, 

pois "Eu não vejo razão alguma para que nós tenhamos de ser capazes de conviver com 

teorias multiplamente realizadas."^^ Devemos agora dar continuidade à nossa exposição 

do método de Lewis. 

Temos ainda que T é unicamente realiziula se e somente se cxisic algo ciue é 

o i-ésimo componente da única realização de T. Consideremos a sentença que afirnia 

que X i nomeia algo (3 x) (x = x i). Isto quer dizer que existe algo que é a deni>laçãi> ile x 

"LEWIS, 1970, pág. 439. 

" Ibidem, pág. 440. 
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j. Esta sentença é dejinicionalmentc, mas não lof^icamcnle, equivalente ai> postulailii ile 

T e ao postulado expandido de T. 

Para Lewis, as sentenças contendo termos tecSricos sem lienotaçHo ilevem 

ser claramente falsas. Vejamos por meio de um exemplo Ibrnecido pelo autor: 

A possui a propriedade a 

A mantém a relaçflo h com B 

o valor da função /"para o argumento A é y. 

em que a ,h sf são tennos teóricos que pretendem nomear resiiectivamcnte 

uma propriedade, uma relação e uma função. A e B são termos observacit>nais que 

pretendem nomear indivíduos. E y é um temio observacional que nomeia um número 

\ 66 
real. 

Vemos no exemplo acima uma posição, à primeira vista, estranha: um 

número nomeado por um tenno observacional. Analisemos, então, este exemplo. 

Consideremos a avaliação de Lewis acerca dos números. Em seu sistema, 

ele diz claramente que os números são 0-tennos, isto é, pertencem ao O-vocabulário. 

Vejamos o que isso significa. Todo o O-vocabulário é formado, de acordo com i> 

próprio Lewis, pelos tennos (0-temios) de qualquer tipo que nós já com|ireeiulemos 

antes da nova teoria T ter aparecido."'*' 

Conclui-se então que qualquer teoria que faça uso dos números da Ibrma 

Em uma leitura platonizante para esta passagem, podemos dizer que aquilo que nomeia um uúmeio, 
para Lewis, nomearia um número em todos os mundos possíveis. 1'or isso seu uso dilerenciado da 
locução verbal 'purports to name' e do verbo 'to name'. A primeira deve se di/er sobre aquilo que pode, 
em diferentes mundos possíveis, nomear coisas diversas, enquanto o verbo 'to name' deve ser usado pura 
universais e tennos como aqueles que nomeiam números. Uma posiv'So com aspectos piatõiiictis pode 
também ser encontrada em outros trabalhos de Lewis, como seu Lewis, 1). On The pliiniliiy <>/ wnrUx. 
Oxford. Blackwell, 1986. 

LEWIS, 1970, pág. 433. 
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como Lewis os compreende (como O-temios) teria de ser Ibrmuiaila após 

compreendermos o que seja um número. Podemos aqui nos perguntar o cjue signilica 

compreender para Lewis e, mais estritamente, o que seria comprcviulcr um número. 

Quando compreendemos o que são números? Através da teoria elaborada por I'logc? 

Após as contribuições de Wliitehead e Russell? Após aquelas feitas por (uklcl? Após a 

matemática intuitiva de Brower? ou mesmo desde quando Pitágoras os introdu/.iii como 

forma de compreensão da estrutura (ou como a própria estrutura) do universo? C"aso 

tenhamos chegado a uma compreensão dos números apenas no século XX, tinia teoria 

elaborada anteriormente deveria considerar os números T-tennos. 

Ao afirmar que números são O-teniios, Lewis parece escapar di> |irí)blcma 

que surge se consideramios os números T-temios, ou seja, o problema de quais são suas 

denotações e qual seu estatuto. Mas, com isso, ele se vê frente a outro grande problenia. 

Camap desfaz, com seu sistema,^* a questão da denotação (ou existência real na 

concepção metafísica da palavra) dos números assim como a da denotação (existência) 

dos termos teóricos. Isto está em confomiidade com seu espirito de troca de questóes, 

apresentado em Empirism, Semantics ami Ontolof^y. Mas, se levarmos cm conta a 

posição de Lewis em relação aos teniios observacionais e o fato de já existir uma teoria 

dos números, então um número seria nomeado por um termo observacional? (Mesmo 

considerando os números como 0-temios, poderiamos ainda assim perguntar que tipo 

de entidade eles denotariam.) Surge aqui a questão acerca da teoria ilos númen>s a ser 

usada e, junto com ela, a questão da continuidade na divisão entre termos teóricos e 

ternios observacionais, pois, se quisemios tomar uma teoria para os números 

68 Elaborado em CARNAP, 1950, Empirism, Scmíinlics and OiUolofiv. Várias rcimprcssi\cs. 
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unicamente realizada como uma teoria anterior à proposta acima, os lermos nue se 

referem aos números seriam observacionais; caso não houvesse uma tal teoria e. com 

isso, os números ainda não fossem conhecidos devido a teorias anteriores, os números 

seriam nomeados por termos teóricos. Cito novamente: "um O-termo é qualiiuer termo, 

de qualquer tipo, que já era compreendido antes da nova teoria surgir."'*'' Logo, a menos 

que compreendamos um tenno que nomeia um número, este seria nomeado pi)r um T- 

termo e, levando em conta o modelo de Lewis, nosso conhecimento adviria de teorias 

unicamente realizadas. 

Cada uma das sentenças acima implica detlnicionalmente o postuhulo e o 

postulado estendido de T. 

"Provavelmente diríamos, à primeira vista, t|ue 
sentenças como estas {A possui a propriedade a; A mantém a 
relação h com B e o valor da função / para o argumento A é y| 
pretendem [jmrport Io] enunciar eventos particulares. 
Entretanto, os postulados teóricos que elas envolvem - ou 
algum conjunto desses - geralmente pretenderão |m';7/ jmrpon 
to] conter leis da natureza, talvez até mesnu> leis ile 
universalidade irrestrita. Desta forma, é possível que um evento 
particular pudesse ser explicado por um raciocínio explicative^ 
que contenha uma lei [covering-law explanatory argument] no 
qual o explanam não contenha enunciados explícitos de 
qualquer lei!"™ 

Com Lewis, devemos dizer o seguinte sobre a análise do pajiel tie leis 

gerais dentro das explicações cientificas, levando em conta a reformulação ileste sobre 

os termos teóricos; 

"... raciocínios dedutivos cuja conclusão é o 
explanandum de uma sentença...; e cujo grupi> de premissas, as 
explanans, consistem em enunciados que fa/.em asserçí^es sobre 
eventos particulares (particular facts) e (alvcz também 

LEWIS, 1970, pág. 433. 

'"LEWIS, 1970,p.440. 
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enunciados asserindo leis gerais; e cujas premissas iinplicaiii 
enunciados asserindo leis gerais. 

Ao fazer isso, estaríamos indo, a nosso ver, contra Hempel, o qual nt)s di/: 

"As explicações ... podem ser consideradas, 

portanto, como argumentos dedutivos cuja conclusílo ó a 
sentença exphuumdunu E; e cujo conjunto de premissas, o 
explanam, consiste em leis gerais, Li, L: I-r <-• outras 
proposições Ci, C2 Ck, que fazem asserções sobre eventos 
[facts] particulares. A fomia desses argumentos, que assim 
constituem um tipo de explicaçHo cientifica, pode ser 
representada pelo seguinte esquema: 

xj)líinans p.IM] Li,L2, ...,Lr n Sentenças tv 
Cl, C2,..., Ck 

E Sentença cxplanaiulunr^' 

Segundo Lewis, apesar de o cxplanans usualmente estar livre de 

enunciados de quaisquer leis, ele de alj^iim modo implicaria enunciados asserindo leis 

gerais.^^ Parece-nos que aqui Lewis propõe uma visiSo na qual enunciailos singulares 

estejam, de alguma forma, carregados de um certo conteiido teórico, ou saturailos ile 

teoria [theoty-laden], sem serem relatos puros da cxperitMicia e livres de teoria, lílc 

estaria, pois, seguindo a crítica oferecida por filósofos posteriores ao empirismo lógico 

para refutar o conceito de proposições protocolares proposto pelos últimos como base 

empírica pura e confiável para todo o nosso conhecimento. 

LEWIS, 1970, p.441, nosso negrito. 

HFMPEL, C. G, 1966, p.51. Tal esquema é chamado dedutivo-nomológico. Note-se que esse esqueniii 
oferece um tratamento da estrutura de uma explicação científica que vai de encontro i\s iiióias de I .ewis, 
as quais acabamos de expor, apresentadas em seu LEWIS, 1970, p. 440, que ai diz seguir as idt'ias de 
Hempel expostas no trecho da obra supra citado. Segimdo o esquema de 1 lempel, ns premissas soiiiprv 
nossuem leis gerais e é um esquema no qual tais leis implicariam sentenças com um nienor grau de 
generalidade que elas, posto que estariam associadas a proposições que l'a/,em i\sserçi\cs sobre eventos 
particulares. 

Ou, segundo nossa interpretação de Lewis, de algum modo participaria, ni\o nece.s.sariamente como 
premissas, em raciocínios envolvendo esse tipo de enunciados. 
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2.1.2 - A REiDUÇÃO E EVOLUÇÃO DAS H-ORIAS NO MODIH.O Di; DAVID Ll WIS 

Vejamos agora como entender o conceito de redução no nuulelo lie l.cwis. 

Para tanto, ele se utiliza dos conceitos de leis dc lifiaçàoj* teoria rediitoni e teoria a 

reduzir. Como veremos, o conceito de redução está intimamente ligadi> ao processo do 

desenvolvimento das teorias e possui também rclaçOes com o projeto lie rciiu^no c 

unificação da ciência, outrora proposto por Caniap e outros membros ilo Circulo dc 

Viena. Pode-se seguramente assumir que haja um período em nue os T-tcrmos 

retenham a mesma interpretação que lhes foi dada pela teoria T, que os intrt>du/.iu. Ao 

menos por algum tempo, as sentenças de definição continuam válidas. Nesse perioilo, 

suponhamos que a teoria T seja reduzida por meio de uma oulra teoria cientillca 

também aceita, T*; que essa seja uma redução pela qual T passe intacta e não (caso cjue 

ocorre mais freqüentemente) que T seja parcialmente reduzida e parciahucnte refutada 

(falsificada) pela teoria redutora T*. 

A teoria redutora T* poderia ser composta por um emaranhaiio de iiipóleses 

elaboradas ao longo de um grande período de tempo, mas nos voltaremos para o caso 

mais interessante em que T* é bem sistematiziula e pelo monos j^arto ile T* é ntais nova 

que T. Neste caso, a redução de T por meio de T* é provavelmonto un> importante 

avanço na direção da sistematização de todo conhecimento empírico. 

"T* ou partes dela podem introduzir novos tornios 
teóricos. Neste caso, vamos assumir que os T*-termos tenham 
sido introduzido por meio do mesmo O-vocabulário que foi 
utilizado para introduzir os termos teóricos de 1'. (...). (,)ualquer 
termo, seja ele um O-tenno ou um r*-termo. pcuie ser ciiamado 
de 0*-temio, de modo que, quando T é reiluziila, i\.jvirle 
relevante de nosso vocabulário cientifico é dividitla entre o 1'- 

" Chamadas LL daqui por dimitc. 



vocabulário e o 0*-vocabulário."^'' 

Em sua visão reducionista, ele afimia que as leis de liyaçflo (briilgc laws) 

entre uma teoria a ser reduzida e a teoria redutora^'' níío devem ser iiitroilu/.iiias de- 

forma independente da teoria redutora, mas podem se seguir desta, via liellnivi^o ilos 

termos teóricos da teoria a reduzir. Em tais casos, a redução é feita 

voluntariamente. Algumas vezes, a rcdiiçilo nSo apenas é possível, mas incvilaWcl. 

Vejamos: a premissa de redução para T: 'T [pi ... p,, ]', nos diz que T é realizaila por 

uma n-tupla de entidades nomeadas respectivamente pelos termos pi....p„ do ()♦- 

vocabulário. O postulado de T não implica ou é implicado pelas premissas de rcilução 

de T, mas se segue logicamente das premissas de redução mais um conjunto dc l.l, para 

T, como as seguintes: 'pi = Ti;...; pi= ti;...; p„= x,,'. 

As LL servem para identificar fenômenos descritos em termos da teoria 1' a 

reduzir com fenômenos descritos em temios da teoria redutora T*. Airavós dosla 

identificação de fenômenos, T pode ser deri>ada dc T*. Agora se ajiresenla a 

questão: de onde vêm as LL? A opinião mais aceita é que elas seriam hipóteses 

empirícas separadas, independentes da teoria redutora T*. Como ili/. Lewis, nós temos 

duas opções (em conformidade com a opinião mais aceita); ou podcnu)s ficar com 'I" 

mais as LL ou podemos ficar apenas com T*. A escolha, na opinião da maioria, seria 

baseada na parcimônia, na simplicidade, na credibilidade, ou seja, trata-se de uma 

escolha pragmática. Devemos decidir se o ganho com a reduçilo de T compensai a 

perda em sisteniatização decorrente do acréscimo das LL. 

75 LEWIS, 1970, pág. 441, sublinliado nosso. 

Chamarei daqui por diante aquela teoria que será reduzida por a reduzir c a que é o insliunienlo desla 
redução de redutora. 
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Aceitando a redução, teremos que arcar com a iiiclusno das LI,. 1'odcmos 

provar, seguindo Lewis, a implicação dcfimciona! {ílcfiuitionally implies) das LL |v>r 

T'7^ Se T* nos dá como teoremas as premissas de redução para T, o também um 

conjunto aceitável de LL defmicionalmente expandidas, então T*, sem a ajuihi do 

quaisquer outras hipóteses empíricas, reduz T. Como T* implica dcfmicionalmi'nic o 

postulado de T assim como um conjunto de LL, ao adotar T* nil» temos, na verdade, 

escolha entre reduzir T ou nüo. A redução, se usarmos o sistema de Lewis, não 

precisa ser justificada por critérios tais como parcimônia, simplicidade, etc, pois T* luis 

dá não somente as premissas de redução de T, como também implica o posluladi> de 'V o 

um conjunto de LL. 

Temos também a premissa de redução auxiliar para T: Vxi...X|, (T|xi 

,.x n] - -pi ~ &---&P n •••Xn) • Esta prcmissa afimia que, a não ser que um di>s 

termos pi Pn seja sem denotação, T é unicamente realirada pela n-tupla de entidades 

nomeadas respectivamente por pi ... p „ . Esta, juntamente com a premissa de reduçãi), 

diz: T é unicamente realizada por uma n-tupla de entidades nomeadas respectivamenle 

por Pi ... P n e é isto que deve ser implicado por T* para que esta reduza V através ile 

LL derivadas. Neste caso, podemos não incluir as LL, uma vez que T* implica 

defmicionalmente T por um caminho alternativo, como foi visto. Já que T* i^arante que 

T é unicamente realizada, T* implica logicamente a sentença única de realização de 1' 

que é logicamente equivalente ao postulado expandido de T e dcjinicionalmcntc 

" Utilizando o conceito de definicionalniente expandido como já loi l eito antcrionnenle 
p , = "yi 3 y2 ...yn V Xi ...x„ (T [x, ...Xn] H .y, = X, &...&y „ ...x„) 
P„ = 'yn3yi ...y„.i Vx, ...x„(T[x, ...x„] = .y, =x, ...x„) 
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equivalente ao postulado de T. 

Podemos ter em hipótese, de acordo com Lewis, uma teoria 1" que pi>ssa ser 

reduzida por T*, necessitando desta fomia o acréscimo de LL. e, por outro lailo, i|uc I' 

possa também ser reduzida por T** (uma teoria obtida Ibrtalecendo-se T ) cjue reduz T 

através de LL derivadas (da própria T**). Como descrever o que ocorre ijuanilo 

acrescentamos as LL a T* para que possamos reduzir T? Poderíamos dizer taiilo ijue I' 

é a teoria redutora e daí teríamos o acréscimo de LL iiulcpcndentvs, (iniinto ciuc, na 

verdade, T* * é a verdadeira teoria redutora de T e assim teríamos LL derívadais lia 

teoria redutora. De qualquer forma, as LL foram incluídas «</ hoc para (juc 

obtivéssenios a redução de T, jsí que T" e dcfiiHcionalmcntc e(|uivalcnlc a i * mais 

as LL. Lewis diz não saber se a maioria dos casos de redução de teorias oci>rrem con> a 

necessidade de se fortalecer uma teoria que reduz a outra para que tenhamos LL 

derivadas ou não, mas acha que devemos deixar esta possibilidade cm aberl»). 

Dizemos, então, que T é reduzida, através das LL, por uma teoria T*. mas. ja ijue 

podemos considerar que as LL são derivadas de uma teoria T**, podemos dizer ijue 1' 

reduz T por si só. Entretanto, se Lewis aceita deixarmos a possibilidade em abeito, 

como não aceitar que a decisão entre reduzir ou não seja possível? Como allrmar i|ue a 

redução é inevitável? Se a introdução das LL foi feita de forma </</ hoc, nãi> vemos 

quais seriam as conseqüências prejudiciais de nossa escolha de não as inlroiluzir. A 

nosso ver, elas poderiam não ter sido introduzidas e com isso concluiríami>s que não 

somos obrigados a efetivar a redução. E poderíamos mesmo ser levados a allrmar que a 

redução se deu de forma ad hoc. Na verdade, as LL são um artillcio para potlermos 

" Como pode ser mostrado após algiuis passos lógicos, para uma aprcscntavAo desta domoiisIravAo veja o 
LEWIS, 1970. 
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dizer que existem teorias que reduzem outras e seu caracter ad hoc apenas vem 

reafirmar esse fato. 

Discutimos, até agora, a interpretação dos T-termos apenas no momento cie 

sua introdução. Vejamos agora o que ocorre, segundo Lewis, quando T .sofre alteraçíNes 

no processo de evolução da ciência. Isso é especialmente importante quando visto ao 

lado da redução de T, posto que nomialmente uma teoria sobrevive intacta após .ser 

reduzida. Ocorre com mais freqüência, que T seja falsificada e uma outra teoria obtiila 

por meio de uma correção de T seja reduzida. Podemos nos perguntar, então, se os T- 

termos mantêm seus significados {ntcauings) quando ocorre uma correção na teoria ã 

qual eles pertencem. Ou seja, podemos nos perguntar se continuamos a chamar as 

mesmas coisas por meio dos T-temios. Com efeito, para Lewis, o significado {mviinin}-) 

do termo 'elétron' é encontrado quando sabemos "quais coi.sas poiicriam ter 

verdadeiramente sido chamadas de elétrons, caso os eventos (facts) tivessem siilo 

diferentes".™ Ou, ainda, quando for verdadeira a proposição "isso é um elétron". 

Podemos dizer que os T-temios, ao longo de correções e modicaçòes de T, sofrem uma 

mudança gradual nos seus significados. Seguindo Feyerabend,*" Lewis nos ili/, ijue esta 

mudança em significado é um tipo peculiar de 'mudança de significailo'. Ocorre 

gradualmente, sem ser notada, sem impedir i\ coiiiiinicaçAo. Neste caso, estamos 

mantendo que os T-termos deveriam sempre ser definidos utili/.ando-se a ver.são ile 1" 

mais aceita atualmente. Podemos sugerir que ocorrem mudanças bem peiiuenas e que 

tais mudanças poderiam ser consideradas não-mudanças."' 

" lewis, 1970, pág. 446. 

FEYERABEND, p., 1962. "Explanation, Reduction and Empiricism", apiid LEWIS, 1970, 

8' Veja LEWIS, 1970, pág. 445. 
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Mas surge aqui a questão de como um conjunto sulicicntc dc niío-muilan(,'as 

pode levar à mudança. Essa posição sobre como definimos nossos T-tcrmos, ou mclluir, 

sobre qual definição para nossos T-temios deveríamos aceitar, possui também seus 

problemas, como o próprio Lewis afimia. Surgem ainda outras questões a respeito, por 

exemplo, de como deveriam ser definidos os termos de teorias abandonatlas ou mcsnu> 

das que nunca foram aceitas. Talvez devêssemos usar a versão mais ct>nhecida dessas 

teorias, visto que, usualmente, nesses casos há diversas teorias ilcntre as tjuais 

escolher."^ Podemos nos perguntar ainda, como sugere o próprio Lewis, o que iliríamos. 

caso alguns cientistas discordassem em alguns poucos pontos lie uma teoria, 

discordando talvez no que diz respeito ao valor de uma constante tísica.*' Talve/ 

fôssemos levados a dizer, segundo essa posição, que estes cientistas dão signillcailos 

diferentes para os T-termos. Relembrando uma questão anterior, podemos ser levados a 

perguntar o que os T-termos significam, caso suspendamos o juízo ao escolher entre 

duas versões de T pouco diferentes. Para Lewis, há outra alternativa, segundo a qual 

deveríamos preferir dizer que os T-temios niaiitéiii o si^nifíciulo que receberam 

quando de sua primeira introdução. Eles deveriam ainda ser definidos usaiulo a versão 

Um estudo aprofundado desse caso poderia nos auxiliar a determinar, .segundi> l.ewis, quando dims ou 
mais teorias pouco diferentes podein ser tratadas como teorias distintas. Mas. em seus textos estudiulos 
nor nós ele não esclarece totalmente a maneira de classificá-las. Procuramos em nosso texto, na moilida 
do possível, expor os conflitos de algumas incongniência em relaçHo à questüo dc distinvAo dentie 
teorias que surgem principalmente no caso de teorias que seriam quasi-reali/adas. 

Em seu texto, Lewis faz parecer que esta discordância seria de pequena importância, o que podemos 
afirmar ser um erro em alguns casos. Discordar com relaçSo a uma constante pode levar a descriv»^es 
distintas do mundo. Se considerarmos, por exemplo, a constante de 1 lubble. que nos inionna a respeito dti 
estrutura geométrica e física do próprio universo. Dependendo do valor aceito para a constante ile 
Hubble, temos um modelo que descreve o universo como um universo pulsante - fechado, em que 
teríamos um big bang, um imiverso em expansilo. um universo em contradito e depois talve/. um novo bi^ 
bane -• Caso o valor seja outro, temos um universo aberto em expansito. Notemos que estes dois srto 
modelos rivais para descrever o universo e incompatíveis entre si. lim outra palavras, levando em conta 
nossa visão do universo, não há como ele ser pulsante e aberto ao mesmo tempo. 
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original de T, mesmo que ela tenha sido superada por versões revisailas.*^ Ia! 

alternativa é correta, caso a versão corrigida seja uma quasi-rcali/iiçHo da vcrsi1i> 

original. 

Aceitar a posição de Lewis levar-nos-ia a dizer que os historiadores da 

ciência e não os cientistas sabem nos dar o significado dos termos teóricos, iiá uma 

teoria semântica paralela para os nomes próprios, proposta por Kaplan cm um artigo.*^ 

Nesse trabalho, o autor afirma, segundo Lewis, que 

"para saber o que 'Moisés' significa entre nós. não 
basta olhar para dentro de nossas mentes, você deve olhar para o 
homem que fica no começo da cadeia causai que leva ai> nossi) 
uso da palavra 'Moisés'."*" 

Na conclusão de seu trabalho, Lewis tala que ambas as posições acima, 

sobre a questão da autoridade intelectual, ou seja, a questão sobre quem seria a mellior 

pessoa para nos dizer o significado dos temios teóricos, possuem suas vantagens e 

desvantagens, ambas parecem defensáveis a certo custo. Ele prefere não decidir entre 

elas e diz esperar que a verdade esteja em alguma posição intermediária. Mas ele 

também não sabe qual seria a aparência de tal posição. 

Há ainda um outro aspecto do trabalho de Lewis que nos parece merecer 

bastante atenção e que diz respeito ao modo como ele encara os termos observacionais. 

Podemos perguntar-nos se é possível determinar realmente um ()-termo do inoilo acinia 

exposto, sem dúvidas e sem favorecer uma dentre as muitas interpretações. 

^ Esta afimiação merece uma avaliação pomicnorizada dentro do sistema proposto por Lewis e, a nosso 
ver ela traz ainda um outro tipo de questão ao sistema lewisiano, relacionada ao progresso da ciência c i\ 
própria noção de substituição de T por uma T* (ver a páginas 42 e seguintes, da presente DissertavAo e a 
seção do artigo de Lewis intitulada A INTERPRETAÇÃO IX)S T- TERMOS às págs 431-437.) 

KAPLAN, 1968. 

««lewis, 1970, pág 446. 
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Compreendemos realmente o que seja um tenno tal como 'massa', quaiulo cio foi 

apresentado pelos gregos? Não? Então precisamos alterá-lo (talvez assumiiuio a atual 

identidade entre massa e energia) para bem compreendê-lo. Ele será então, lic acorilo 

com Lewis, encarado como um T-temio se visto do modo como os gregos o 

apresentaram (poderia ser ainda um T-tenno no caso da nossa teoria que afirma a 

identidade entre massa e energia, caso esta ainda estivesse sujeita a alterações). Usando 

ainda o sistema de Lewis, quando o encaramos como O-termo, parece que queremos 

dizer que não há mais alteração substancial alguma a fazer. !^açamos o mesmo com os 

muitos outros termos semelhantes, como 'tempo', 'inconsciente', 'ego', 'gravidaile', 

'posição', 'momento' e tantos outros. Caso tenhamos de considerá-los T-termos, o que 

nos resta então? Um 0-vocabulário realmente diverso? Não é este o panorama que 

surge agora.^^ Lewis afirma ainda que é mais fácil dctcriiiiiiar como uma Icoi ia <' 

realmente realizada do que como poderia ser rcaliz:ida. Concordaríamos com Lewis, 

caso ele queira dizer com determinar como poderia ser realizada que nós saberíamos, 

de alguma forma, qual é a realização da teoria em todos os nuindos possíveis, mas não ó 

isso o que ele parece querer dizer. Em relação á doutrina de que a especificação 

completa do sentido (sense) de um temio é dada pela especificação do que este termo 

nomeia em todos os mundos possíveis, Lewis comenta que esta doutrina sofre a sua 

mais importante objeção quando os seus opositores afirmam que todas as coisas ilos 

mundos possíveis estão ocultas para nós. Ele argumentou, em outrt> lugar,*" que estas 

coisas não nos são mais ocultas do que os infinitos conjuntos com os iiuais já 

" De outra forma, poderíamos falar que uma teoria T' e nSo T é a introciuiora ilc um 1 -termo, mas assim 
teríamos o problema já citado da reconstrução de T, pág. 41 e seguintes. 

Lewis, 1969, Convention, pág. 208 apud LEWIS, 1970. 
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aprendemos a lidar, e são tão úteis quanto estes dentro de uma t'llosol'ia sistemati/,aiia. 

Mas não estamos falando somente sobre o sentido {sense), como também dos 

significados (meanings) dos termos de nossa teoria. O tato de sabermos como uma 

teoria é realmente realizada parece levar a concluir que os termos nela ajiresentailos nAo 

serão susceptíveis a novas alterações, isto é, que não há mais o que se acrescentar sobre 

tais termos, que sabemos qual é realmente a denotacilo dos l"-leriiios. lísivrar que 

isso realmente aconteça é razoável? Vemos, a todo momento, mudanças nos termos 

como 'elétron', 'consciência', 'campo', 'luz'. Chamamos aqui a atenção para 

dificuldade que temos em detemiinar qual a teoria que introduziu um termo, além ila 

dificuldade, já mencionada, de como reconstruir uma teoria já enfrat|uecida. 



- CONCLUSÃO 

Nosso trabalho teve por objetivo o estudo da relaçíío ciitrc nossas teorias 

científicas e o mundo onde vivemos. Um estudo leito a partir de un\ ponto dc vista 

oferecido pelas teorias descritivo-funcionais da refercMicia, as quais consideram uma 

teoria científica uma linguagem utilizada por nós como um modo de falar a respeito do 

mundo a fim de explicar os eventos que nele ocorrem. As teorias descritivo-funcionais 

da referência consideram que essa linguagem é dotada de um vocabulário, o iiual jiiíilo 

ser dividido em dois grupos: os termos teóricos e os observacionais. Nosso jiroblcma 

específico foi o estudo do modo como se estabelece a relaçHo entre os termo teóricos e 

o mundo. Analisamos, especificamente as respostas oferecidas pelas teorias descritivo- 

funcionais da referência. 

A fim de alcançar este objetivo, foram feitos estudos das obras centrais ila 

teoria "descritivista" da referência que lida com o caso dos tennos teóricos, a saber, o 

artigo Theories de 1929, o livro An Introduction to the Philosophy of Science (cuja 

primeira versão foi publicada em 1966) e mais um artigo Ilow to <lefhie theoretical 

terms de 1970, escritos por F. P. Ramsey, Rudolf Carnap e D. Lewis respectivamente, 

bem como estudos de demais obras relevantes. Procuramos nos ater. sempre que 

possível, à nomenclatura usada pelos autores em seus trabalhos. Nos estudos reali/ailos 

ao longo de nossa Dissertação, foi possível detemiinar, ao contrário ilo que se afirma 

usualmente na literatura secundária, um distanciamento entre as teorias propi>stas por 

esses autores. Trata-se do afastamento entre a teoria apresentada por Lewis e aiiuelas 

propostas por Ramsey e Camap - as quais, a nosso ver, possuem mesmo o caráter tie 

continuidade As divergências entre as teorias de Ramsey-Caniap e a de Lewis sHo 
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centrais e nos levam, em última análise, a soluções diversas para o nosso problema, 

bem como respostas diferentes para questões epistemológicas importantes, como a 

relativa ao tipo o que seria o progresso que ocorre na ciência. 

No trabalho original de Ramsey sobre uma teoria descritivo-funcional ila 

referência, assume-se que a linguagem de uma teoria cientifica teria ainda a 

possibilidade de ser formalizada; poderia ser transfonnada cm uma outra linguagem, 

formal, composta por duas partes distintas; os Postulados teóricos jou axiomas] o as 

Regras de Correspondência [ou dicionário]. Os Postulados conteriam os lermos teóricos 

e as Regras de Correspondência estabeleceriam as relações entre estes e os lermos 

observacionais, incluindo, assim, tennos de ambas as classes. A relaç;li> entre os lerníos 

teóricos e os observacionais presente nas Regras de CorrespondC-ncia lul») tom o 

caracter de uma relação que estabeleça a redução dos termos teóricos aos 

observacionais. Pode ocorrer - e, freqüentemente, é o que se dá - a tlellnição tios 

termos observacionais em termos teóricos na teoria Ramsey-Carnap. Os termos teóricos 

não seriam, desta feita, redutíveis simplesmente a tennos observacionais. O que .se tem 

é uma interpretação parcial dos tennos teóricos, oferecida pela teoria cicntilica, que, 

pode-se dizer, fica mais explícita na linguagem fonnalizada da teoria. O passo seguinle 

no processo de formalização de uma teoria seria a substituição de seus lennos teóricos, 

tanto nos Postulados quanto nas Regras de Correspondência, por variáveis ligadas. lsu> 

produziria uma sentença fonnal, chamada Sentença de Ram.sey da teoria, a cjual falaria 

algo somente se tomada em sua íntegra. Deve-se notar que a teoria cientifica e sua 

Sentença de Ramsey possuem o mesmo conteúdo empírico, ou seja, ambas di/cm o 

mesmo sobre o mundo, as conseqüências observacionais de ambas seriam as mesmas. 

Segundo as teorias descritivo-funcionais da referência, temos, pois, uma equivalência. 
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em se tratando das conseqüências observacionais das teorias, entre os termos lecSricos 

da teoria científica não formalizada e as variáveis ligadas da Sentença de Ramsey, 

contanto que se explicite sempre a Sentença de Ramsey na sua totalidade. 

Ramsey nos mostra, portanto, um modo de eliminar os teniios teóricos ao 

formalizar uma teoria. Obteríamos uma linguagem que fala sobre o mundo utili/.;uulo- 

se somente de termos observacionais (e, é claro, lógicos). No domínio desta linguagem 

formal, não há como se questionar a respeito dos significados dos termos teóricos ile 

qualquer teoria. Tal linguagem possuiria, todavia, a desvantagem de só la/.er sentiiio 

quando tomada em sua totalidade. Afimiar uma parte apenas da Sentença ile Ramsey 

não seria equivalente a afirmar uma lei ou outra parte da teoria cientifica a ela 

correspondente. Tendo em vista a relação indireta entre os tennos teóricos e o mundo, 

podemos dizer que, sob a forma de uma SR, a teoria cientillea apresentaria certas 

vantagens e desvantagens. Podemos considerar, em um primeiro momento. i|ue 

eliminamos o nosso problema, mas esse não é o caso. 

Em suas observações sobre a teoria da referência presente no trabalho ile 

Ramsey, Camap notou que não havia o que nos obrigasse a adotar uma teoria científica 

sob sua forma de SR ou em sua forma original, principalmente pelo lato de ambas 

possuírem o mesmo conteúdo empírico. A teoria camapiana da referência introduz, um 

complemento para a Sentença de Ramsey, que nos pennite elaborar questões acerca tios 

termos teóricos. Esse complemento (chamado por Caniap de A-posmUnh) é uma 

sentença condicional ("^TC 3 TC), na qual se afímia que, sc o iniiiid» é do modo como 

a Sentença de Ramsey de uma teoria fala que ele é, entüo os termos teóricos devem 

ser interpretados de modo a satisfazer a teoria. Devemos considerar cada termo 

teórico como equivalente a uma descrição - definida ou não - que afirma a existência 



de um objeto no mundo que seja como a teoria o descreve, que possua uni papel ou 

função atribuído a ele pela teoria. Assim, quando nos perguntamos sobre o que sc cpier 

dizer com um termo como 'spin' ou 'inconsciente', essa pergunta scS fa/. sentido, ilc 

acordo com uma teoria descritivo-funcional da referência, se soubemos em que teoria 

científica o termo se encontra e deve ser respondida relativamente h uma Icorla 

científica, aquela em questão. Quando nos perguntamos a que nos referimos at> usar 

um termo, devemos responder que é aquilo que há no nuindo e que pi>ssui as 

características e o papel [ou função] que lhe é atribuído em uma teoria cientillca 

determinada. Isso pode ser também escrito sob a fomia de um postulado condicional (o 

qual, em conjunto com o A-postuhuio de Camap, foi posterionuente chamaiio por 1). 

Lewis de Sentença de Cornap). Eis aqui a solução ao nosso problema. A teiuia poiie 

estar tanto em sua forma lingüística original quanto sob a fonna de sua SR. 

A SR teria a vantagem de explicitar melhor a descrição que seria a ilellnição 

de um termo teórico. Por ser necessário que a SR da teoria seja sempre apresentada em 

sua totalidade, devemos considerar os objetos a que se referem todos os termos teóricos 

de uma teoria em conjunto e dizemos que este conjunto realiza a teoria. 

Devemos notar também que Camap não faz restriçiVs quanto 

multiplicidade de classes de objetos que seriam a realização das teorias científicas em 

sua teoria da referência. Na verdade, devemos ter uma definição que mio nos orercça 

uma interpretação completa dos temios teóricos. 

Em uma determinada teoria científica, a distinção entre os termos teiSrici>s e 

observacionais é destacada justamente quando a teoria é formali/^ula. l\Klcmos ver. 

assim, que os termos teóricos possuem uma interpretação incompleta, na meiliila em 

que não têm uma descrição restritiva o suficiente para estabelecer de forma direta a sua 
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relação com o mundo. Os termos que as teorias supõem ter esse tipo cie relavilo seriam 

justamente aqueles observacionais. 

Contudo, com o surgimento de novas teorias, podemos complementar a 

interpretação que tínhamos de um termo em uma teoria passada por meio de uma teoria 

mais recente sem que obtenhamos jamais uma interpretação completa ilos tcrnuis 

teóricos. Com efeito, isso nos levaria a um estado sem possibilidade de avanço na 

ciência, no qual saberíamos exatamente do que falamos, referindo-nos de lorma direta e 

de forma correta a todas as componentes dos eventos do mundo. Mas, se chegarmos a 

uma interpretação completa de um detemiinado termo em uma teoria posterit>r, ele 

deixará de ser um de seus termos teóricos e se tomará um de seus termos 

observacionais. Temos então uma idéia de progresso cíciitínco sugerida pela teoria 

Ramsey-Camap da referência. Como Camap coloca, os termos teóricos e 

observacionais, se encarados de um ponto de vista exterior à teoria científica, estarian» 

distribuídos como pontos em uma reta, isto é, teríamos ambas classes de termos como 

distribuídos sobre um contínuo e a distinção entre eles seria de jjrau c nflo do fip<i. 

Essa parece ser uma boa metáfora, uma vez que pode nos proporcionar uma U)a 

imagem do avanço da ciência, pois a progressiva transferência de termos pertencentes á 

classe dos termos teóricos para a dos temios observacionais pode ser vista como o 

deslocamento progressivo do ponto que distinguiria ambas as classes ile termos nessa 

reta. Mais adequado, talvez, seria evitar falar sobre termos teóricos e observacionais ilc 

modo a envolver uma visão externa a uma detenninada teoria científica. Dessa forma, 

porém, ficaria difícil poder falar em progresso da ciência. 

Dando prosseguimento aos nossos questionamentos e investigações, 

podemos, porém, ser levados à questão sobre a verdade - tida como um conceito trans- 
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teórico à questão se realmente existem, no mundo, aqueles objetos a que se refere 

uma teoria proposta por nós. Segundo R. Camap, em seu artigo líSO, essa é uma 

questão externa, não teórica, que deve ser respondida através de uma escolha pri^tica. 

Ao escolhermos, ao utilizarmos uma teoria que afimie a existC-ncia de 'quarks', estamos 

respondendo positivamente à questão sobre a existência dos quarks. Logo, a formulavão 

esperando apenas uma resposta afirmativa ou negativa seria um mal enteiuliilo. 

Estaríamos, destarte, cometendo um erro cate^orUiL Podemos di/.er que ó ii leoriii (iiic 

estabelece o conceito de identidade da referCMicia [o que seria ou não um rererente) de 

seus termos teóricos, ou, melhor dizendo, a identidade é estabelecida pelos postulailos 

da teoria formalizada. A identidade pode, todavia, ser formulada no interior ila tet>ria 

científica de uma fonna não-usual, heterodoxa, como o é na mecânica quântica.*" 

Assim, uma teoria científica estabeleceria também a identidade entre as referências de 

cada um de seus termos teóricos em diversas situações pelo menos tentativamente, pois 

seus termos teóricos são parcialmente interpretados. 

Lewis alega que seu trabalho seria uma continuação dos trabalhos ilc 

Ramsey e Camap e, tradicionalmente, considera-se que assim o seja. Ao longo de ni>sso 

estudo, encontramos todavia um afastamento da teoria descritivo-funcional da 

referência desse autor em relação à de Ramsey-Camap. 

Através de um estudo comparativo, Lewis propõe, na parte inicial ile seu 

trabalho, que entre teorias da referência que aceitem teorias multiplamente reali/^ulas - 

como a de Camap - e aquelas que sugerem que encontremos somente teorias 

unicamente realizadas - como a sua - devemos preferir a última. Em outras palavras, 

devemos preferir aquela que sugira que as definições dos termos teóricos de nossas 

Ver van FRAASSEN, 1990. 



teorias sejam capazes de identificar um conjunto único de entidades que seriam as 

referências desses termos. Tal opção deve ser feita a fim de evitar resultados 

indesejáveis, tais como uma escolha aleatória entre os conjuntos que seriam as diversas 

realizações da teoria, caso dela houvesse realizações múltiplas, bem como a escolha de 

uma teoria da referência a qual conceda muito a uma visão instrumentalista, que encare 

nossas teorias científicas como mero ábaco íornial. Vemos, entretanto, que o próprio 

fato de haver múltiplas realizações e a escolha mesma dentre as diversas realizações 

possíveis de uma teoria multiplamente realizada são informados, segundo a teoria 

camapiana, pela da própria teoria científica. Uma teoria científica que nos oferece tanto 

jamais deveria ser considerada um mero "ábaco formal", e Carnap não as considera 

assim. 

Defendendo ainda sua opção por teorias unicamente realizadas, Lewis 

comete um equívoco ao tentar mostrar o que seria uma teoria boa e uma teoria forte, 

que nos leva ou a um modelo de avanço da ciência contrário a toda a nossa experiência 

histórica ou a uma tipologia inadequada para nossas teorias, baseada na noção ác força. 

Por trás dessa confusão estão as associações que este autor faz entre realização tinívoca 

com interpretação forte e, principalmente, entre realização múltipla e interpretação 

incompleto na teoria de Ramsey-Camap. Para Lewis, uma teoria forte seria aquela 

cujos tennos teriam uma menor extensão que consiguiria uma interpretação exata para a 

maior parte, quiçá para todos os seus tennos. Essa situação eqüivaleria, contudo, 

finalmente a uma situação em que todos os termos da teoria estariam em uma relação 

direta com o mundo. Por trazer, como vimos, a estagnação à ciência, essa teoria não 

necessariamente deva ser considerada melhor que outras que possuam termos teóricos 

parcialmente interpretados. 
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Segundo Lewis, uma teoria mais forte deve ter um menor risco de ser 

multiplamente realizada e, com o avanço da ciC'ncia, devemos ter teorias cada vez mais 

fortes. Mas, pudemos ver que a mecânica clássica corre um risco menor de ser 

multiplamente realizada que a mecânica quântica e que a mecânica nfío-linear. Lewis, 

por fim, elabora um modelo reducionista de evolução das teorias cientíllcas, no qual as 

teorias vão sendo reduzidas por suas sucessoras via leis de ligação que, podemos dizer, 

são implicadas a partir da teoria redutora. Devemos notar que, neste processo de 

redução, não estão envolvidas escolhas práticas, somos como que ohrií^ados a reduzir a 

teoria anterior a uma nova e obrij^ados pela teoria redutora, já que é ela que nos dá o 

modo como devemos reduzir a teoria. Esse processo de redução das teorias pode ser 

visto como um processo norteado por uma noção de verdade externa, da qual as teorias 

se aproximam com o progresso científico. 

Há, portanto, uma divergência entre o tipo de escolha a nosso dispor, 

segundo cada uma das teorias descritivo-funcionais. Na teoria Ramsey-Carnap somos 

livres para escolher uma dentre quaisquer teorias a nosso dispor, levando em conta todo 

tipo de disputas (tanto as de natureza política e social que ocorrem entre os membros de 

um grupo social, os cientistas, quanto aquelas sobre a praticidade da apresentação de 

uma teoria fomializada em sua SR) e estando sempre atentos às motivações e aos 

resultados dessas disputas. Devemos agir em acordo com o princípio carnapiano de 

tolerância, apresentado ao fim de seu Empirismo, semântica e ontologia, o qual 

recomenda que sejamos "prudentes ao fazer asserções, mantendo uma atitude crítica ao 

examiná-las, mas sendo tolerantes ao permitir as formas Iin}>uísticas." Isso deve 

ocorrer sobretudo no caso de fomias lingüísticas cujo objetivo é a explicação dos 

eventos ao nosso redor. Devemos escolher abertamente nossas teorias, de lorma 
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consciente e crítica. Sempre lembrando que elas próprias cieterniinam o modo de 

estabelecimento da referência de seus termos. 

Na teoria de Lewis, vemo-nos obrigados a fazer a escolha por uma teoria 

científica redutora, que seria indubitavelmente superior àquelas por ela reduzidas. 

Notemos que há, nesse caso, uma tentativa de impor uma hierarquia rígida a fodas as 

nossas teorias científicas, a qual, infelizmente, não dá conta de todos os tipos de teorias 

científicas, mas somente de teorias envolvidas em um processo de redução, o que 

eqüivaleria ao processo de evolução ou progresso da ciência. Tal processo não está livre 

de dificuldades em sua caracterização e leva, por fim, a uma estagnação no nosso 

processo de investigação científica, ou seja, da nossa ciência. Há que se notar aqui a 

ligação entre as divergtMicias concernentes ao tipo de escolha a nosso dispor e ao 

tipo de distinção entre termos teóricos e observacionais. Por um lado, uma distinção 

que envolve usualmente duas teorias - redutora e reduzida - e, por outro, uma distinção 

sempre interior a uma teoria dada e uma escolha livre. A primeira é uma escolha 

imposta pela teoria redutora, tal fato poderia até mesmo ser encarado como a atribuição 

de um papel causai às teorias científicas, o que nos parece estar cm desacordo com a 

própria idéia de encarar tais teorias como formas lingüísticas, como linguagens; 

chegando, talvez, ao extremo de nos levar a uma visão platonizante de nossa(s) 

linguagem(ns), sugerindo sua hipostasia. 

Estamos mais de acordo com uma teoria que apresente uma solução ao 

problema da relação entre linguagem c mundo, deixando-nos livres para escolher entre 

nossas teorias científicas do que com aquelas que nos obriguem a fazer nossas escolhas 

por motivos que à primeira vista parecem certos, mas que, após análise incisiva. 



72 

mostrar-se-iam equivocados e cujas consequtMicias seriam desastrosas. Mesmo que 

nesse caso tenhamos de abandonar a idéia úq firmeza de fundamento em nossas ações. 
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